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•••• P i" cs j e í: o d e l e i , d e a u t o r i a d o s D e p u t a d o s
G e r a l d o M a g e l a e E u r í p e d e s C a m a r g o , que "Estabelece
o b r i g a t o r i e d a d e da e x i s t ê n c i a de c l á u s u l a cie r e t r o v e n d a na
a l i e n a ç ã o de lotes e projeções cio D i s t r i t o Federa! e dá
o u 11" a s p i" o v i d e n c: i a s " „

P r o j e t o de l e i , cie a u t o r i a do D e p u t a d o Ar oi d o
S a t a k e , q u e "T o r n a o br i g a t d r i o a c: o l o c a ç a o d e ba lança s à
d i s p o s i ç S o d o c o n s u m i d o i" n o s e s t a b e l e c i m e n t o s q u e e s p e c i f i c: a
e d á o u t r a B p r o v i ei ê n c: i a s " ..

•- P r o j e t o d e l e i , d e a u t D r i a d o D e p u t a d o J o r g e C a u h y,
que " D i s p õ e sobre a o b r i g a t o r i e d a d e de i m p l a n t a ç ã o cie c a i x a s
e s p e c: i a i s p a r a a te n d i m e n t o d o j ei o s o ; pe la i» c: o n c: e s s i o n á r1 i a s d e
S e r v i ç o s P ú b l i c o s do D i s t r i t o Feder a ".K e dá ou t ras
pró v i d ene: i as" „

•••• I n d i c a ç ã o , de a u t o r i a cies Deputado Jorge Cauhy , que
" S u g e r e a i n s t a l a ç a o c! e P o s í: o d e S e r v i ç o 3 o u Age n c i a d o B R B
•••• Banco cie B r a s í l i a •••• no Setor de D i v e r s õ e s Sul".,

•••• I n d i c a ç ã o , de a u t o r i a cio d e p u t a d o Manoel A n d r a d e ,
que "Sugere a s f a 11 a m e n t o ele Quadras em Sarnamba i a" „

•••• I n d i c a ç ã o , de a u t o r i a do D e p u t a d o Manoel A n d r a d e ,
que "Sugere t r a n s f o r m a ç ã o de) Cen t ro de E n s i n o cie i Q Grau em
C e n 11" o E d u <:: a e: i o n a l U i l a P l a n a 11 o " „

•••• R e q u e r i m e n t o , de a u t o r i a do D e p u t a d o José Orne l l as,
que " S o l i c i t a u r g ê n c i a na t r a m i t a ç ã o c io P r o j e t o de L e i nííí
397/92, ele a u t o r i a do E x e c u t i v o l o c a l , que " A l t e r a o art „
190, 59, cia L e i n9 06, de 29 de dezembro de 1988 e dá ou t ras
pró v i d ene: i as" „

•••• R e q u e i" i m e n t o, c! e a u t o r i a d cr" D e p u í: a d c:r J o s é E d m ai", q u e
" S o l i c i t a r e a l i z a <;: a o d e S e s K a o 3 o Iene n o d i a Jí 5 d e j u n h o d e
1992, no a u d i t ó r i o cia Administração Regional cie Taguat: i figura,
em homenagem ao 349 aniversário daquela cidade",,
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•••• R e q u e r i m e n t o , d e a u t o r i a d o l!) e p u t a d o F e r n a n d o N a v e s ,
q u e " S o l i c i t a t r a m i t a ç a o e m c o n j u n t o d o s P r o j e t o s d e I... e i n 9 s
345 e 258/92",,

"'*"- «í-í.,.2.2 COMUNICADOS DE LÍDERES

v <•-—__ 'X Deputado Ulasny de K oure, em nome da bancada d O PT,,
- -Canis t d K- r ações m respeito da decisão do Supremo Tribunal> ,

F e d e r a l pó b r,c .. o p a g a m e n t o d a s
K e s s o e s e x i: r a o r d i n ar ia s a o s d-e p u i: a d o s e % e i" v i d o r e s c! a C a m a r a
Lê g i si ai: i vá „

— R e f e r ê n c i a "ò^ r e a 1 i z a ç a o d o s e n c: o n t r o B H o n a i s d o
P a r t i d o dos Trabalhadores»?"' " ' •;•

- . .

x --- \pj?pjjtj;xdp (l̂ r!"1-̂ 1'!!!'! ___ j^ s v_fJ!Lí>- l íder do Governo,,
<•>,«• \o ) -v - C o n «i. i dera<j:oes sobre a' ^^^.^5o crv.cerv-v.^vaa/u<? x- o. ct^c«,rão oU

! o j y»C. Lo G0 v_fji,,v .. ti,!-, "i..y)í"f P i. to pect-tAM •

CARLOS

vxtv.fá».^^ ^of/tt p A)vn/c,/b r^íí Ce:' > r(< c.v,c n .v fy i t tç ( „,,,.

fe l U I c; Po^cvn-o<r/ _ _ . _ ------ ~- - _ __ ....... ______
/0)C P L'7 A D O <? l L s OM A e/UÍTT) ( P

i " 2» 3 COMUNICADOS DE P A R L A M E N T A R E S

r^,,\v- -^DEPUTADO PADRE JOJ^AS
" •••• !:>araben i zacá'' (Deput ado Cai'1 1 os Al... b e r t o pelo seu
P r o n u n c ia m e n t o „ es£^

•••• Man i f e s i: a c o e s d e p r o t e s i: a pela f o r m a e m <s B t: á £e n d o
t r a m i t a d o o requer imen to» de sua autoria,, que s o l i c i t a a
c r i ação da Comissão Par l ament VAI" de Inquérito •••• CPI', que irá
a p 1.1 r a r a B p o s s i1 v e i s i r r e g u l a r i e d a d e s e x i s i: e n i: e s n a s t e r r a s
do D i st r i t: o Federal „

y.^- -> DEPUTAI!)O BENíCIO TAVARES
•••• Expos ição das razoes que o levaram a ingressar no

PTR.

^ jt> —•> D E P U T A D O M A N O E i... A N D R A D E
' •- Comentár ios sobre a necess idade ampl iag iao da
C VA s a do . <6?QM)la.cU\ <

Referenc ia . "a festa do D ia do Trabalho",
real izada em Tayuat íngua,,

•••• Parabeniza^ a&ò • Deputados B e n í c i o Tavares e
E d m a r P i r e n e u s jwAi i n a r e s 'ãõ n o P T' R ,.
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tlíe -o DEPUTADO FERNANDO NAVES
•••• Manifestações contrárias às declarações feitas pelo

S R ., R o s a l v o A z e v e d o, d o F* D C, n o j o r n a l " C o r r e i o d o B r a s i l "
s o b r e s u a saí d a d o P D C ,.

Y:r"—•> DEPUTADO CLÁUDIO MONTEIRO
•••• Re fe rênc ia OJJTJ conf l i tos oco r r i dos nos Estados

Unidos JL Q / u C t x o da- CAt'S*~ .ÍAA, cw^J-jo Hn

i. 3 ORDEM DO DIA -> ( ,

•••• Discussão y em 29. turno, 29 d i a / e votação do Projeto
de Lei n P. 0.1.6/9Í. , de autoria do Jfxecut i v o Jtocal , que
"Autoriza o Governo do D i s t r i t o Federaljà celebrar convênio
com o Governo do Goiás,. M i n i s t é r i o da Inf rã -E st r u t ura e a
Rede- Ferroviária, v i sando w> transporte? ̂  de passageiros,/''
APROVADO r,«— *£ V&brj ^jo\.c.'i -o j <, % CX/A,̂  . c.J?. --. -

•••• Discussão, em 29 turno, 29 dia, e votação do Projeto
de Lei n 9 i 88/9 i, de autoria .do Executivo JLocal , que "Dá
nova redação ao A r t i g o 29 da Lei n 9 092, de '2 de a b r i l de
1990,," APROVADO C©v* \<S u*to, JA^Hr'uc^ -c. g- W^C<?ÍK>.

-• Discussão, em 29 turno, 29 d i a , e votação do P ro je to
de Lei ní.2 059, de :í.99i, de au to r ia da Deputada Rose Mary
Mi randa, que "Autor iza o {jbverno do D i s t r i t o Federal a tomar
m e d ida s p a r a o f u n c i o n a m e n t o d e c u r s o s t é c: n i c o s
pro f iss iona l izantes de níve l méd io , no âmbi to do Dh;;.trito
Federal.," APROVADO e,©m \ S" \ye-te, .UCmAUfVo JL. rí <x^^c^sj.

- D iscussão e votação do Reque r imen to n 9 688, de 1.992,
d e a u t o r i a d o D e p u t a d a M a n o e l A n d r a d e , q u e " B o l i c: i t a
a u d i ê n c i a do P lenár io sobre o cumpr imen to de de l iberação da
Egrég ia Mesa Diretora,," REJEITADO e^wv. 3 u<?^-> frn^1\a^n., ; 3

u*"-'" i > 3 O. Ç Vi: tt v, (pó0) -C.. Q CUoj/^CLÓ^ ,

-• Discussão e votação do Requerimento n 9 534, de 1992,
de autoria do Deputado Padre? ...km as, que "Solicita a
tramitação em regime de urgem:: i aj para o Projeto de Lei n9
302, d e í 9 9 i. , q u e t o r n a o b r i g a t: ó r i a a d i s t r i b u i ç a o d e b o l s a s
de estudo a Rede de Ensino Privado do DF e? dá outras
providências,," de autoria do Deputado Padre Jonas ,. RETIRA DO
DE PAUTA,,
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•••• D i s c: u s s j a o e v o t a ç: 'A o\pÉTo P r o J e t: o
de Lei n 9. 016 >• de 1993., de 'autoria do Deputado J o só? E d mar,
<:| u e " A u t o i- i z a o (3 o v e r n o d o D i s t r i t: o F e d e r m 'l a <:: e l e b r VA r
c: o n v e n i o <:: o m o G o v e r n o d e (3 o i á s „ M i n i B t é r i o d a I n f r <•
Estrutura e a Rede Ferroviária,," APROVADA

Discussão, dm Redação Final, e votação do Projeto de
Lei n 9 <í>59? de Í99íy de, autoria da Deputada Rose Mar u
H i r a n d a ,. q u e " A u t o r i z a o $To v e r n o d o D i s t r i t o F e d e r a "i a t o m a r
medidas para o funcionamento de cursos técnicos
profissionalizantes de nível m é d i o no aüfb i t o do D i s t r i t o
Federal,/' APROVADA mv '̂Uĉ - /̂ v/̂ étrx -

i „ 4 c o M i j M :t c; A D o D A p R E s i D i M c :i: A --> ̂  c^ .vf „
fís v 'Jo cfic p-® f* •p J

' Sr s,, D o? p u t vído B para
sessão ext raord i nár i a» a real i zar--se em seguida a esta> /r^-^ ̂esta» /co-^

j,- ̂ ^^wr^

(-víç r<- l.'< '-̂  f



Ata da J? sessão , em de

l» Sessão Legislativa, de n Legislatura.

P r e s i d e n t s ; : Sns , . Deputado(s)

s, Sr, s , . D.pu«O(. (
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Deputaao

Deputaao

Deputado

Deputado

Deputado

Deputado

Deputado

Deputado

Deputado

Deputado

•inueo.. encontravam-se presen.es os Srs. Depucaoo

Agnelo OueirozíPC do B)

Aroldo SataKe(

Benício Tavare

Carlos Alberto(PCB)

Cláudio Monte i roí PDT

Edimar Pireneus(

Euripedes C amargo (

Fernando li ave s (

Geraldo Magela(

Gilson Araújo(PTR)

Padre Jonas(PDT

Jorge Cauhy(PL)

Deputaao

Deputaao

Deputada

Deputado

Deputada

Deputado

Deputado

Deputado

Deputada

Deputaao

Deputado

Deputado

José Edmar( P T R o

José

Lúcia carvalho(

Manoel Andrade (

ae

Maurilio

Pedro Celso(PT()x/Û .

Peniel Pacheco M̂ tT"

Rose Mary Miranda(PTF
^

Saiviano Guimarães (?

Taaeu Roris (PTR)

Wasny de Roure(

Á



JUSSARA/EDSON 04.05-92 9h44 O - 23.1

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Havendo número regimental,

declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

COMUNICAÇÕES DE LIDERANÇAS/

O,
Com a palavra o Deputado Wasny de Roure, ̂ ider do PT.

O SR. WASNY DE ROURE (PT,.* Sem revisão do orador.) - Sr. Pré

sidente, Sras. e Srs. Deputados, \ ge-st.ar 1-ae-«lg registramos Anais -d*

&sjiendendo a todos os pares, companheiros de mandjatiga^. a ultima decisão ff-dcx

V
Supremo Tribunal Federal a cerca do pagamento das sessões extraordinárias

Ĵ
hfsraos Deputados e servidores daíf Casa.

Na ultima quinta-feira, o Relator da matéria, Ministro

^JLÜL^/
Silveira , a^reaontounutft^pr-o.qoto q t̂e—ee%*b^recia jfo pagamento aos servidores

„. Ns|UX>6r>Jxê.íX^/'
mas não rtotira.v.g e considerava inconstitucional o pagamento aos Srs. Deputei

dos. -"

Nu niStíma oportunidade . . . r



Lara/Edson 04.05.92 9h44 0/24.1

(Wasny de Roure)

Na oportunidade os demais j^ínistroa|^ni

-^fe-amte-é». se pronunciaram sobre a matéria, inclusive

-prio Presidente da C aa a, i'<ci'-qTral|re conheceram p-oj?-=4âi3grprincpios que são

^ca- da iriconstitucionalidade epnoralidade q-uo 0£gi impossível o pagamento
) *•

Ç— j l JUL ^^^ p
aos servidores, dando ganho J por isso,/aòlitta»datQ_de--a4ií»/ação direta de

inconstitucionalidade impetrada pelo Partido dos Trabalhadores a nivel

nacional.

M»

T**-
deveremos ter a publicação des/òa decisão"^

__-^^,__ -~ — -a ^« .

s próximos diasYe—^^o vem r r&*ge*aiL, a nivel nacional, aquilo qu

constituiifeâ® um processo de desmoralização do Poder Legislativo 'que—e~_Q

pagamento exorbitante das sessões extraordinariqs quando muitas áe&, Câma-

ras Legislativas as realizam ate mesmo como complementação salarial,,

/ o^>

jnão é o nosso caso até mesmo porque esta Casa não/recebe.

í-sta Casa e-afe^a dando uma grande

contribuição a^^fcegi-eisirfedrv© a nível nacional f na perspectiva de resgatar

o Poder Legislativo/ e, naturalmente, a dignidade dos próprios^arlamen-

tares.

OI*a££s>~££u?frrar7 — eii1^eíKí«mo-B--que--®/ Partido dos Trabalha-

dores, neste momento, dá uma grande contribuição às Câmaras Municipais,

às Assembléias Legislativas a/©~-í>€TS-g^±aT!r~^tíWdecisão -̂ e*— paí4>e do Supremo



Denise-Edson 04.05.92 9h46 (W. de Roure) 0/25.1

•que trcTTSTdeyQ das mais civicas mais nobres que

, cone e de v/ a ação direta de inconstitucionalidade .

fívp/nt.r>.cioportunidade, Sr. Presidente,

nesse final de semana, dos encontros^onais do Partido dos Tra-

balhadores. Realizamos 9 encontros
Í4í>nais.

rá e o do Plano Piloto,

Inclusigê̂ . (<y

ç>

bis deî s. o^do Gua-
l W—̂ í̂

_ /* ,« Kj-̂

l --̂ î í/VJĈ -̂ -̂ ^ l &-~ \-f~~'

prorrogados, sendo idealizados no último sábado.

Plano Piloto alc-ançou a- e^raaíde quase 300 pessoas, militan-

£
exce-tes do partido. s^B4ayaproximadamente/190 delegados. Assi* i ^«t ^ n

de
cão daj' Cidades-Satélitei de Planaltina è~YÜÕbradinho conseguimos constituir

<7
is de todas as cidades-satélites do jiistrito Federal, portanto/ 9 csio

encontro Re/nais/iô que/ agora,—neste. o..,., se preparam para o encontro egional, que

culminara com a eleição do novo driretorio ê —oonseqüeiiLtatugfffff̂ ^̂ îSBaÉBSB»»-

que conduzirá a campanha a Presidente da Republica, em 1994, -^e_um de nossos

r >
representantes, a principio o companheiro Lula, mas es£a e uma decisão que

o próprio -partido ainda mas

U
r o Partido dos Trabalhadores Tpara os grandes embates polticos

Distrito Federal í ̂  a nvel nacional.

Sai

fiquem regieH

colocações que queremos, que nesta oportunidade,



p-?
Eiva/ Edson 9:48 04/05 0.26.1

(Wasny de Roure)

*̂NL.r / nj t rv

Para conluir áĵ ŝas. intervenção/ nesta manha

J'" ~"
_ „ . . o

novo quadro político que esta Casa passa[asJIimI-r~~a"partir da integração de

Jiaasâáa, do PDT •Q.SJS& a DÊdois Deputados Ha S anexada, do PDT <&&»& a Dançada do PTR. O PTR

^ L̂  ciĴ  ~v- »̂ " L0
início de 91/ quatro Deputados ̂ ^̂ ĉst&aâ s ̂  T̂ Ta-p̂ Û a-aqgT '/et»e«!--qt[e~̂ a— &a—

( /

— neste mome-n±Q

s demais partidos >do Sr, Governado r

um ou dois Deputados, como e o caso

do PDT, -]9-am:t**e(̂ restaram cç Deputados Salviano Guimarães e -Q Depû gf&ty Cláudio

Monteiro, e agora/ em processo de definição, segundo os jornais, o Deputado

Peniel Pacheco, ̂ informam que será do PMDB ou î â̂ca do PDT. [-0̂ *̂ gcû aeix̂ í' aos

Srs. Deputados uma compreensão muito clara desse processo. Não podemos per-

mitir, independentmente das opções ideológicas, das opções partidárias, que

'-as nossas definições venham/prejudicar esta Casa, sobretudo fazerdesta Casa

f 'uma sucursal do Poder Executivo. Em hipótese alguma» fe- ai, Srs. Deputados,

xAP^-t^/^T/ f) l ̂

particularmente oa^Bugpu-baetas que hoje integram a bancada do PTR e os que/ali-

nham , -GJSfí^G—C O CêlSO dO PL....,



MÁRCIA/ GERALDO 04/05/92 09h50 0/27/1

(WASNY DE ROURE)

como é o caso do PL., têm uma grande responsabilidade em não permitir que

o Poder Legislativo perca a sua autonomia.

Tenho ̂ ^l^y^^^L^ C5"x' - sistema presidencialista, ave-

riguando que os institutos vieram .se constituindo ao longo dos, .anos,

na perspectiva de dar aos 3 foderes total autonomia e , conseqüentemente ,

capacidade política; de serem parâmetros na sociedade. Por isso, ao mesmo

•̂ ^tempo^que o Governo tem, neste momento, uma força majoritária nesta Casa,

urna grande responsabilidade que é apontar para a sociedade os

grandes projetos. Ora, os grandes projetos poderão ser vitoriosos/ mas não

vamos esquecer que esta Casa possui 24 legisladores. Não são 24 adminis-

tradores,̂ ../̂  24 promotores do bem social simplesmente^ mas são 24 legis-

ladores que, portanto, têm o compromisso^ et sociedade , da autonomia, da

independência^ da capacidade de pensar politicamente, de tal maneira que

^correia de transmissão.kWh*

sentido, é fundamental que esta Casa assuma^ nitidamente^

autonomia e seu compromisso com a sociedade, ;

Jl/a realidade, os partidos políticos no Brasil, têm surgido muito em fun-

ção de questões localizadas.

Sabemos que a .grande. ..f orça majoritária do PTR é no Distrito

Federal e neste País



ANA / GERALDO 04/05 9:52 (WASNY DE ROURE) O - 20/1

. . . nenhum .partido se faz apenas em dimensão regional localizada, e nenhum

partido se constitui simplesmente através de aglutinação de Parlamentares

\A^
ou de entidades empresariais ou de setores apenas? mas''constitui através de

~ lum processo amplo de mobilização social no seio da sociedade brasileira, J.n

clusive, estet é uma das grandes dificuldades que o PSDB hoje vive, tâ , é um

partido que foi formulado a partir do Congresso Nacional^ em função das di .-

^̂  ̂ Uí-k O'

vergéncias politicas.com o PMDB em particular\ Xf/^ãjt^\^F^7Qe-putaâos,

creio que esta Casa, neste momento, ainda que o Governo tenha força majori-

tária, tem um papel fundamental que é respeitar a sua autonomia, a. sua inde-

pendência^votar especificamente -sobre os méritos da matéria, \) grande de-

safio, o grande teste que nós viveremos será a votação da Lei Orgânica.

i Não poderemos simplesmente votar no ardor das nossas emoções, no ardor da
— ..• i

nossa polarização, para impor derrota a esíê ou aquele aglomerado de Deputa-

dos ou partidos. Portanto, nesíté momentOjcumprimento o Deputado Fernando Na

vês enquanto Líder do Governo, pela capacidade política que o Governo conse-

guiu aglutinar. 24\ MI&. $(>&£&&&,, 11 Deputados»
/

imprensa vem af i rmandTôYn ao seja verdadeiro, J.Ho.;,G-. não seja a partir da

compra dos seus votos em função de lotes, empregos, n̂jpim, n" coisas que o

Executivo tenha mas seja ern função de um. projeto político que consolide



NEY/GERALDO 9h54m 4.5.92 (WASNY DE ROURE) © - 29.1

esta cidade para os nossos filhos, para as gerações vindouras, de tal maneira

que os nossos nomes não i^y^^<i^4<£S^M^\^ a história dês!» cidade, mas seja

para engrandecê-la, >fc podermos oferecer,no final deste ano^ a Lei Orgânica^que

expresse e espelhe os interesses sociais desta cidade.

Muito obrigado, Sr-. Presidente.



NEY/GERALDO 9h54m 4.5.92 O - 29.2

O SR. PRESIDENTE(José Ornellas) - Com a palavra ,o Sr. Deputado Fer

nando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES(PTR. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,

Srs. Deputados, Srs. da Imprensa, neste momento ficamos preocupados não com a

situação de estar' apoiando o Governo, mas preocupados com a dos que

estão de fora observando a nossa atitude. Talvez fazendo um préjulgamento que

não leva ao t>om entendimento. Entendemos que fazer política não .- J/L imposição,

não é patrulhamento, não é fiscalizando a casa do vizinho, senão deixamos

a nossa desprotegida, e assim outros tomarão conta.

Sr. Presidente, ficamos preocupados, principalmente quando

«os jornaisVeputados
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(Fernando Naves) o-30/31/l

d«̂ qrtratíeH&-álzendo que.,̂ «%ãe~JUU»fer.aR-do-.vorbQGi para -aetoreis,/ garantindo verbas

em orçamento para setores, promovendo reuniões em setores, para discutir aplica-

ção de verbas, como se Deputado fosse Executivo. Deputado não e Executivo, De-

putado que tem conhecimento das suas atribuições, sabe muito bem que deve ou-

t
c*e

. ,
vir. quando tiver c*e tomar decisão para ;Csu4LÇ0^o de recursos e não para aplica

r
çao de recursos, que e totalmente diferente. j O Governo esta atento. O Governo

^~«-_^

' r tiaplica os recursos onde esta previsto e onde esta precisando realmente, ttgora,

poucos sabem que prever no orçamento não quer dizer que tetírv recursos em ter-

mos financeiros, orçamento é uma coisa e recursos financeiros é outra. Agora,

se existem Deputados que têm recursos para aplicar onde está previsto no orça-

mento j£ outra história. ft[M pedir esmola com chapéu dos outros é muito fá-

cil.

/Â ~ -Então, Senhores, ficamos preocupados com isso, (W^aplicaçao dos

recursos previstos no orçamento, o Governo tem consciência plena de que deve

aplicar conforme está escrito, CS/ Governo tem equipe, o Governo tem assessoria

para isso.

Então, Senhores, gostaria de deixar claro que o Governo não

vê*?, ~ , ~ * N^T"-'
esta omisso, não esta fazendo por pressão de ninguém $#& consciente de suas
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obrigações e esta aplicando dentro do que dispõe,

Muito obrigado.
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O SR PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o Deputado Car-

los Alberto.

O SR CARLOS ALBERTO (PPS. Sem revisão do orador) - Sr. Presi-

dente, S&as. e Srs. Deputados, recentemente os nobres

pares tomaram conhecimento de que eu apresentei um projeto da expansão da Vila

do Paranoa. Quero dizer.com f ranqueza? que no seria (P~0/ fneu critério apresen

tar um projeto de expansão. Os senhores conhecem o meu ponto de vista. Acho que

esta questão deve ficar dentro de um estudo maior, de um estudo estratégico da

nossa cidade e; parece-me^ te £ o., Es £ o meu critrio,

e a minha visão, • . 's moradores do Paranoa insistiram muito /L através d£, sua

^ssociação, tive a oportunidade de conhecer && •-' líderes do Paranoa, inclu-

sive alguns foram presidentes . Gk-e""VlAX? .. Dona Maria Felix, da Associação

de frpradores do Paranoá,
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(Deputado Carlos Alberto)

são pessoas que conhecemos ate pela sua independenclaA/que e sempre uma coisa

muito positiva quando se trata de associação de moradores. É sempre muito

mais fácil, e os nobres Deputados conhecem esta realidade, para uma asso-

ciaação de uma comunidade carente terem uma relação,com o Poder Executivo,

de total dependência. No caso da Associação do Paranoá^há uma independência

grande. Eles insistiram bastante, mas disse a eles que não era favorável a

apresentar um projeto de tal natureza, mas acabei me deixando vencer pela/ô

P' f n $evidencia/ '̂ uero voltar a colocar esta questão,, para mimie

muito importante que . esteja aqui o nobre Deputado Gilson Araújo,

esteja presente , também o nobre Deputado José Ornellasoque foi Governador,£

l ~
0 cJUder de Governo. flSs moradores que pre-existiam ,naquela região,

- \S~a estatística que se faz e que cerca de mil daquelas famílias >«?• não mil

moradoresynão foram comtempladGLS com seus respectivos lotesr se me pergunta-

rem, exatamente. •r-5?'
; /
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Carlos Alberto

pr rjTyntnrnpi , fTí rhnrnrnl - r mil e? mais do que mi l , f menos do

que mil, eu não saberia dar essa precisão: Èe são 800, ou são 1.200

i vê (f cri'não sei dar essa precisão. Mas eu tive ly critério que norteia a
./

Oí/M. -ti/^" S

minha atividade política^àp^realmente, ir verificar e^ãfà^questão an-/

tes de apresentá-la. Verifiquei que existem -7àa acredito que essa

questão, para mim, se resolve corn a solução desse problema. Eu não

estou querendo buscar culpados nisso ai. Estou procurando apenas evi-

denciar urna realidade eyoentro dessa realidade, existem pessoas que

vieram de outros acampamentos que não a própria cidade do Paranoá,

enfim, a invasão do Paranoá naquele momento, a ocupação do Paranoá.

Ontem eu estive no Paranoas fe^uero dizer que

essas coisas eu não estou organizando, _<;., -•• •*- não estou ar-

»/ *"\«/ ~ /\ i t
ticulando ,Vnao tem nada a ver cora o meu partido, .tsso tudo e muito

espontâneo lá da comunidade. Eu cheguei lá e já havia unia reunião

de rnais de mil moradores, discutindo essa situa-

ção. Então, o que eu queriaicompanheirosi é o seguinte: eu acho que

urna situação como essa não se resolve sem urna decisão,primeiro, do

^/
Poder Executivoi Segundo, sem urna participação dos Deputados Y

pediria ate a atenção do Deputado Gilson Araújo, pois vou abordar

urna questão - do Governo, particularmente do Deputado Gilson Araújo .̂. . ̂ p
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(continua Deputado Carlos Alberto...)

. . . de= Guvuiuu,pai Liuulu£fflejy5£=£=»=igBirizan̂ ^ acho queõtem

um papel muito importante nisso * tím Deputado, que, sabidamente foi elei^

to pelo Paranoá, tem um compromisso de vida, como político, com o Para

noa. Acho que essa questão deve ser de todos os Deputados.

Como fazer isso? Não sei. SÓ acho que isso deve ser debatido - ?v

discutidoY Já tive oportunidade de, em determinados momentos, rece-

ber, do próprio Deputado José Edmar. algumas informações^^tXvêm estu-

dando essa questão das terras, dos assentamentos, v conhece essa rea-

lidade também. Parece-me que o Deputado Padre Jonas também já teve opor

Î PL̂ ŷCxL' —̂ **| Ê J1—

tunidade em algum instante , pois citaram V.ExaT^Yque^^-s^^ i algu-

ma opinião sobre essa questão . -do Paranoá. Ontem estive

lá na FEICOMjí- e casualmente encontrei a Deputada Rose Mary Miranda,

(conversando, tive oportunidade de verificar quê ""\Xt;inha sensibil^L

dade para essa questão. Então, estou fazendo um apelo ao conjunto dos

Deputados, particularmente aos Deputados do Governo, ao Lider do Gover-

no, ao Lider do PTR, no sentido de examinar essa situação, absolutamen-

te de forma apolítica. Esse projeto,que foi apresentado, não é projeto

do Deputado Carlos Alberto J é projeto da Associação dos Moradores.

Não tenho, com relação a esse projeto, nenhuma postura,«_—. >̂
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. . . tia- .Tnnnni nnn.n rinn mnrn^lnrftp. 1\íãn tpnhixr--̂ m---i'>f̂ ^ ,

jierjb-uma postura p&SiüoaX Qttê e-~d&ixay—e-laro -tp*e n^tiro esse projeto pá

rã que seja da Casa, de todos os Deputados. Gostaria que o Deputado

Gilson Araújo fosse a pessoa que encabeçasse esse projeto^ porque a mi-

nha preocupação^ não e pSara a campanha eleitoral de 19941 e uma reali-

dade concreta, existente, de mais de mil famílias que já estavam no

Paranoá e que hoje não receberam lotes. Essa é a questão central. Pre-

tendo procurar̂ ŝaftB̂  dadosyproximamente • aurpor informar/ » pediria a aju
B / —

da dos Deputados do Governo, particularmente do seu Lider, do Governa-

dor Roriz, para informar a;S*Bsobre essa realidade, para que não fi-

que parecendo que há uma tentativa de incompatibilizar a população com

"h~o Governo, incompatibilizar a população com os Deputados^ Itçao e essa a

minha intenção. A minha intenção é de fazer justiça.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Agradeço a aten-

ção.

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) -J /Com a palavra

Gilson Araújo.

-0-SR. G1LSU1M AKAUJU (PTH. Sem revisão do ora-

<dur) .-•
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O SR. GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do orador.) - Sr.

\\TPresidente, Srs. Deputados, Deputado Carlos Alberto, pramos voltar ao

ano de 57?para podermos nos situar na questão do Paranoa.

O Paranoá surgiu, Deputado Carlos Alberto, em 1957, Jt

(tostaria muito que Viê es-a ExcgJsüi-esa se situasse. No dia 10 de julho

de 1957. o Paranoa surgiu com 109 famílias, que foram levadas para

xuyitft. para fazerem aquela barragem e a usina de energia elétrica, que

ainda hoje funciona, e que foi por iniciativa de.Juscelino Kubitschek

para poder jogar energia para as construções de Brasília, no Plano Pi-

loto. Essas 109 famílias foram ali colocadas e começaram a construção

daquela barragem, que esta.,ate hoje. Ia, e mais uma usina, que hoje a

CEB administra. Em 1960, aquelas famílias do Paranoá eram para ser re-

tiradas para um local mais adequado, porque se levava um dia de percur-

so do Paranoa ate a cidade livre, naquela época. Mas, quando Juscelino
*1 *"*

\ n ~ ^/
Kubitschek saiu e o Jânio Q^H-V^^/V-^—^HM qiiifrii—^T^- deixou aquelas fa-

milias lá. já eram em torno dê 700 pessoas morando no Paranoá) com todas

as dificuldades.

Veio a ditadurav e ido*ano 60 a 80,o Paranoa permaneceu,

multiplicou-se, chegando em torno de 15 mil pessoas f, nesse período de

20 anos.

Mas, o Paranoá, Deputado Carlos Alberto, só tinha apenas
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uma energia, vindo daquela usina Ia de baixo. O pessoal não tinha ener-

mina de água, que ainda funciona Ia,
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GILSON ARAÚJO

e essa mina tinha oito litros d1 água por pessoa/dia. Isso produziu

n
o maior Índice de mortalidade infantil no Paranoa.

•«feia umaí^&ndé a minha esposaYlecionava,7^período entre 1974 e 1979. «Ela c pró-

fessora da, Fundação € duo acionai-. •}£. \tí povo do Paranoá era totalmente discrimi-

nado. Vinha para o Plano Piloto procurar empregóVquando colocava o endereço do

0^
Paranoá >nã.o Conseguia. ~7ç^escolas do Parano, alm de no

(?cM1tes, já no ano de 1980,

estu-

eram aceitos em nenhuma

Plano Piloto porque eram do Paranoaa . considerados favelados. Era uma dis-

criminação em todos os sentidos >que ao poaoa ponoari/ O Deputado José Ornellas,

quando foi Governado!*"', colocou no Paranoá três chafarizes que melhoraram o a-

bastecimento d 'água, porque

ligentemente fez uma melhoriau^-ET também fez ü

onte de captação de água. -Mecsfele, inte-

iaçao de^instalação de luz.

'e (JOineçou a a c preocupar com o Paranoa-y Mecs^quele momento era dificil, porque

as próprias repartições públicas dificultavam a ação do Governador. Em feverei-

ro de 1984, eu como comerciante, na época com quatro mercados, comecei a ajudar

\
diretamente |LO Paranoá. Comecei a trabalhar doze horas por dia. Fizemos de 1984

a 1988, mil reuniões no Paranoá. Levamos todos os Secretários de Estado ao Para-

noá para ver o seus problemas. E nesse periodo, coseguimos levar áf-e- -faina uma

estação dês aguaj que hojeTesta funcionando. Sua construção começou em 1986

Paranoa isendo uma favela, Ffaõ"" tinha quem quisesse

"s/IIcr-mlona.
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continua o Sr. Gilson Araújo

10:12 038/1

lestao fundiária-do Paranoa,...não tinha quem quisesse enfrentar-

porque as terras do Paranoá são de urna farnilia que mora no Plano Pi-

loto, Dona Carolina,Werá .(começamos a lutar pelo Paranoá, levandoH

telefones. Ampliamos '•5̂ SA£®e arro-pipa« & água do Para-

_ —noa era comprada-» <chegarnos a 8 carros-pipaá, 30 pontos de água. Con-

^ _
seguimos com o Governo, com a ida-~^utoridades^m7ieLeiiLc& 50 be-

Quando o Governador Joaquim Roriz chegou TMT!Brasília, levamos

o problema a S .Exa.. que./prontamente;/\sendo um homem democrático^ dis

se que -a>a/atender o ponto f inalcS5~Paranoa, que era tirar o Paranoa

Mj^é^.
da parte de baixo\xpara cirna, porque na parte de baixo existia um pro-

o
t Sf LM*&~*^

jeto japonês, 'qyTrenho e-s5^aocumentaçao em casa, tenho jornais «M—ca^r

A/;
com páginas inteiras*y^|(€f^queriam tirar oVParanoà^ara

Brasilinha.

Ern 1988, o Governador Joaquim Roriz -chegou- e-^mudou aYrãrãnõa~pa-

ra^cima.

O que vejo no Paranoá, e o que combato,^acp£iraei£?arcoisa é que

esse projeto de V.Exa. não foi discutido pelas forças representativas

de luta do Paranoá. & àl Associação de Moradores, hoje, não esta queren-

do resolver o problema do paranoa, esta querendoYfazer política dentro

de uma comunidade sofrida. Esta jogando o povo controlo povo; esta ten-
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t ando desetabilizar o Paranoa, prometendo lotes ,_i.Dup-u L diter* recebendo

dinheiro da comunidade!

recebendo Cr$lí?.000,00-jf̂ r ™̂SruP° Que n&° trabalha do Pa&anoá.Kísso

esta sendo combatido, •dizendo que vai-

i-e-s.

f, Hoje, prometeram

Orrtra coiDa-r J^-questao do paranoa tem d̂ ŝer discutida, por-

que é uma questão ampla. Conheço o Paranoáy porque trabalhei, porque

joguei quatro mercados fora^nunca recebi um tanque de álcool de nin-

puem, para chegar ate aqui.
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; ®stou com os qua ,-

tro mercados fechados, porque e«~banquei a despesa do Paranoa de 1988 até ago

S
ra.̂ P-oj. qugr? pica agora um grupo prometendo lotes e recebendo dinheiro da comu-

ínidade: A questão do Paranoa deve ser1 discutida em conjunto porque tem proble -

mas ecológicos, problemas de mananciais/ não pode ser discutida da forma como

vem sendo feito^no Paranoa. Hoje, segnrffpientos externos querem entrar' no Paranoá,

sem discutir a questão. Existem, inclusive, centenas de autoridades acompanhan

do a questão do Paranoa. A iniciativa de V.Exa. de apresentar' o projeto^ iso-

ladamente, é uma iniciativa positiva. Está havendo uma desestabilização no Pa-

J.
M"-*,' ~ ac*.f< ---

a,"̂ ro Governo não vai permitir, r 7 ^um projeto sem combinar com o. • ' -̂ -— »/f l^Ull ^O-V^J^^X^ t

O

Governador', com a SHIS. A própria administração tem conhecimento disso, a SHIS

L
><X<?°***±' '"

tem conhecimento disso,/^envolvendo dinheiro. O problema e serioy^trabalhamos

de forma suprapartidaria. O Paulo Otávio construi íef a sede para o PT/ Da fo:r

ma como esta sendo conduzido, isolodamente, não , e possiveljMA.Exa. fez uma pró

,0*^* ^^
posta, vamoxdiscutí-la. Esse é o caminho.

/CLARA-
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O SR. CARLOS ALBERTO-»(P.PO. Duii iivioãu du uradur.-ro-4*

(SJLC^

Sr. Presidente, pê ŝ cr̂ a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE ( José Ornellas) - Tem a Pala-

vra *o Deputado Carlos Alberto.

-Vsir".O SR. CARLOS ALBERTO - s r . Presidente, em que

CL.
pese no íJêrifrásido uma acusação "ã^dputado , uma questão que tem que

ser ^faf>1 a-rfto-i ria l ' qn a~~Br>, a ng ̂ ^-^Tíçp -fc n rln rj-i nV)«a-i r»n _

Gostaria <&e apenas"^um minutinho, não mais que isso

Sr. Presidente, em primeiro lugar y $sou-se aqui

a expressão desestabilizaçao. íwesestabilizaçao de que ? Esta-se que-

rendo derrubar o Governador ? Está-se querendo derrubar o Administra-

ty , , /*>- / ,
dor* 2Su será que o Deputado Gilson Araújo estaVreferindo-^te^ a desesta-

bilizsiçao no sentido de que alguma iniciativa,no Paranoa,nao esta pas-

sando por ele ? Será que seria isso ? Mas flão há nenhuma desestabilizaçao

O único projeto existente Sr. Presidente, é o projeto apresentado pelo

Deputado Carlos Alberto, a pedido da comunidade, pod^ier^é^dinhelro

bastaria que os companheiros soubessem, os que me conhecem», pronto *• O

projeto é meu. Que^e que esta cobrando o dinheiro? Quero dizer que

^cA-k^
^do meu gabinete/ não se formam filas diárias. Então quero repudiar essa

k
afirmativa , p^vavelmente/produto de desinformaçãoHio Deputado Gilson

Vft— _ rt ^——

Araújo //fias. ai gumà^erfsaque me r^pnrnn^-qlr1 um nr "n m'intn n 'ín^/Til fio . .
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(Continua o Sr. Carlos Alberto)

Tovimento conduzido por uma associação de moradores, com cida-

dãos de primeira classe, lideres da comunidade, possa estar sendo acusa-

r-— - -a

da de receber dinheiro. ls§a^é--lamentável J/O que existe é um projeto que

estou trazendo aqui., mão ¥ um projeto do Deputado Carlos Alberto,,í^uèro
/ / /

que seja um projeto da Casa è de todos os Deputados.

Quero, particuiflaJnente, que os Lideres do Governo

conhecimento desta questão.

--Muito obrjgadcu__
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O SR. EURIPEDES CAMARGO - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Tem V.Exa. a pala-

vra, por um minuto.

jj /*- c\d*
O SR. EURIPEDES CAMARGO (PT. Sem revisão do orador.)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, na verdade o fato decorreu da seguinte

maneira: o CEDP e uma entidade/do ParanoajNçiyüb^ como qualquer outra.

Ha petistas ligados ao órgão» ê  que procurou o serviço social, no sentido

^ ̂e/ĝ JÉ. (***
de arrumar material para construir uma sede, já que—e-aga^QauiBn a o d e comu-

nitari$,que traz beneficio/) a comunidade. Neste sentido o serviço social

cedeuHiaterial. Dizem que es/f$e material foi cedido pelo Sr. Paulo Otávio,

por ter e-ê fe-e um convênio com o CEDP. Não sei qual o convênio que o Sr.

Paulo Otávio tem, mas o CEDP não procurou o Deputado Paulo Otávio e,sim

o serviço social. Se o serviço social tem convênio com o Sr. Paulo Otávio

isso é outra estória â que me causa estranheza.

Era o. que tinha a declarar, neste momento, em rela-

ção a eŝ e fato ocorrido no Paranoá. já foi colocado,^pcla segunda voa,

<—pclo Doputadu Qilfcioa Araújo,—mencionando TTT—>

•B/JUSSARA-
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(Euripedes Camargo)

i* ^

..-r-.—que—e- pela segunda vez ••ooloc-ndo pelo Deputado Gilson Araújo, mencionan-

do acordo do PT com Paulo Octavio.

Gostaria que o Deputado provasse es&a ligação, se e que

ela

O SR. PRESIDENTE (José Qrnellas) -fiaasai

Com a palavra o Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PTR - Sem revisão do orador.) - Sr. Pré

sidente, Sras. e Srs. Deputados, quero parabenizar o nobre Deputado Carlos

Alberto p̂ fel/ ter conduzido a questão com uma visão meridiana, com um equilí-

brio extraordinário; e sensato. -Q—Deputado oondumiu—SPIL.

ves de uma negociação muito sadia. Digo de coração pois estamos caminhando

para isjbo, afastando aqueles que nos impedef de alcançar**»*, algo poa? meio

desta Casa. Trazer teses a alturay~pãra que «eâa»- antítese dfitvposiçao nos

leve a síntese em função da própria comunidade.
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(Padre Jonas)

Senhor P r es i ciente,

S e n h o r e s D e p u t: a d c s ,

Quero de ixar r e g i s t r a d o nos ana is desta Casa,.
meu pró t «esto, pela forma c$?&e" está sendo conduzida a
t rami ta rão do Requerimento que s o l i c i t a a c r i a ç ã o da
Comissão Parlamentar de Inquer i to-CPI, que irá apurar as
p o s s í v e i s i rregular idades ex is ten tes nas terras do D i s t r i t o
Federal ..

está levando

Lamentavelmente, President rtir? n t a gw

morosidade não está aqui e o nobre Presiden-

te que responde por esta Mesa tem que ouvir estas palavras que não são

dirigidas a e s i m ao Presidente/^ue^ericõntra«8B ausente por motivos

alheios aos meui$ conhecimento* e ao oonhe cimento dos nobres Deputados

..t a Cassfe. e isto está acontecendo há mais de uma

què^/está criando objDes para a

„, , — _ .̂....-
tramitação normal do-mcpme .

H e u protesto . S e n h o r P r e s i d e n t e , s e r e s p a l d a
exatamente pelo não c u m p r i m e n t o do R e g i m e n t o Interno da
n o s s a C a s a , pó r p arte d e VCHMÍ a '̂ jar&c' <» l e n c: i a , q u e e s t á c r i a n d o
ó b i c e s para a t r a m i t a ç ã o normal do mesmo» [Senhor Presidente,,
o .Requer i mérito foi l i d o no d i a 09 do corrente mês,
s a t i s f a z e n d o t o d o s o ia r e q u i s i t o s p a r a s u a a p r e s e r» t a c a o ,
tanto pelo Regimento, como pela Resolução ri S 026. Portanto,
o n ao c: u m P r i m e n t o d Q q u a l m e r e f i r o , p o r P a r t e d e ^osam»
içi UM l itrr-Hiu. (é o do .f 19 Ar t „ 33, que d e t e r m i n a que a
deliberação de requer i méritos que s o l i c i t a m criação de C Pis,
d e v e r a o s e r d e l i b e r a d o s p e l o P l e n á r i o , d e n t: r o d e d u a s
j&essoes, e o que vemos, é que foram t r a n s c o r r i d a s m a i s de
duas Ressoes, sem que o mesmo sequer fosse publicado.,
Consoante texto do f 39 do Ar t ,. 33, ambos os parágrafos
diferem do .§' 2S5 do Ar t „ 120, que determina, que as
<:l e l i b e r a ç: o e s cl o P l G n á r i o s o b r e r e q u e r i m e n t o , o c: o r r a m n a
m e s m -a & e s s a o d e s u a a p r e s e n i: a c;: a o , e s t e p a r á g r a f o r e f e r e - s e a
outros t i pôs de requerimento^, por isso, é que s a o
del i b e r a d o s na mesma .$essao.. Portanto, VooDa^l&iTc; l fíiu. i m ,
p r o c i" a s t i n a s e m J u s t i f i c a r a n a o p u b l i <:: a <;: a o „ « n i o i n s e r ç: a o cl o
i" e f e i" i d o r e q u e r i m e n t o n a O r d e m cl o D i a , s e o s p r a :•: o s
r e g i m e n t a i s já foram extrapolados,,
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&c?nhor P r e s i d e n i: e , q u e r o t a m b é m a 'l e r t a r à
Mesa, que confo rme o Ar t „ 9 B, .§' 3 P., do R e g i m e n t o I n t e r n o , as
a s s i n a t u r a <r> a p o s t a «> e m r e q u e r i m e n t o n a o pó d e r a o s e r
r e t i r a ti a s d e P o i s d e s u a <\ p r e s e n i: a «: a o à M e s a „ P o r e s t a s
razoes, não se i Q que esta '.levando este r e q u e r i m e n t o a se
d e s v i a i" d o <:: u r s o n o r m a 'l q u e d e v e r i a p e r c o r r e r n e s t a C a s a ,
para que o P l e n á r i o d e c i d a , p o i s t ra ta-se de m a t é r i a de

Desta
se

a t i v e s s e a o E s t a t u t o m a i o r d e s t a C asa, p e l o q u a 'J o s
trabalhos são dirigidos. Entendo que se a todos for dado o

/

direito de tratar*» o» trabalhos nesta Casa da melhor forma
ines» apraz, não vejo necessidade de termos um Regimento

r e 'i e v a n t e ,-i n t e r e s s e p a r a t o d a a s o c i e d a d e b r a sj 'i i e n s e
forma, ipnJ>Vr Presidente, gostaria que JuQiiiiifca' niiíjKTtn ene i m

lastimo, Sr. Presidente, que assunto de tanta importância^ não por

que represent& a voz do Deputado, não porque traduzfo anseio do jpartido, mas

que balança a sociedade brasiliense numa enorme incógnita cuja interrogação

ficará cravada não só<_._._
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(Padre Jonas)

ŷ tJTI r?rxp nrnvado, -não p na -ftti tanger ação, depois de 17 anos de luta, mas

cravado nas futuras gerações porque não fomos bastante conscientes da nossa

responsabilidade, de tamanho argumento social e habitacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.



Riva/ Alicéa 10:26 04/05 0.45.2

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Com a palavra/o

Deputado Benício Tavares.

O SR. BENÍCIO TAVARES (PTR. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados^ Sempre que alguém muda de partido ou

de ponto de vista, a primeira coisa que surge na cabeça das pessoas é sobre o

fisiologismo, os ganhos, o lucro./ que aquele que mudou vai receber. Quer dizer,

todo mundo é desonesto, até que provem o contrário. Não interessam as causas,

não interessam as razões publicas ou pessoais que moveram aquele que mudou de

partido. cTlenho vi
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(Benício Tavares)

Tenho visto, através da imprensa e através de alguns colegas,

as alusões sobre a nossa saída do PDT para o PTR. Alguns companheiros

UÍ5

^
1 y^ w* j

rn sairam de outras legenda5 e mudaram para \r legenda qwp?̂

acham que podem realizar um trabalho melhor. Quando vejo os Governadores

de alguns Estados - poderia citar o Estado do Rio de Janeiro - como o

nosso líder, que e um nome da historia, Leonel Brizola que vem ao Gover-

no Collor solicitar recursos para o Rio de Janeiro através dpé projetos
l

a Linha Vermelha, através de projetos para aquele povo tão sofrido do

Rio de Janeiro, isso não é^de maneira nenhuma f isiologismo.

-^w*^
Então, Sras. e Srs., quando nós, Deputados por Brasil ia /Vpre-

I

sidentejle uma pequena associação de deficientes físicos de Brasília,

vem lutando,ao longo dos anos, para concretizar}" os nossos ideais, aque-

lês q»fr acreditamos, que julgamos necessários gy: quando encontramos,por

parte do Governador Joaquim Roriz, sar homem que nos recebeu, em todos os

instantes, de braços abertos, acolhendo as nossas reivindicações, acre-

ditando que o portador de deficiência possa ter um futuro melhor. ~\

ffluer dizer que,por isso, quando alguns jornais colocam que a nossa salda
T

do PDT foi barganhada através de Secretarias de Estado,Administrações

\ Ĉ M-̂ V*5"5»
Regionais, 300 DAS e outros Vw. l
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íti«1kian5^

Ora, ̂Senhores, eu mesmo: encaminhei ao Governador uma carta
f

parabenizando-o pela manutenção da Secretaria Maria do Barro, pessoa

resolver

os problemas sociais de Brasília, li Administrador de Taguatinga, nosso ami-

go José Maria,

^~p«^-e^ /
admiro «aKtke^(ij>t}>eK-.a«^^ boa

iz alguma carta no sentido de pedir a

ârr de alguma cidade-satelite, 4r quanto
v ?̂

a» indicaço de 300 DAS*, Sr. Presidente, Srs. Deputados, eu at gostaria de

se não me falha a memória, 300 tètí>fâ&&{*&&sj'd

todos os DASspo Governo do Distrito Federal Sr.

asi fontes ̂ Aessas notícias, c\esses boatos precisam serPresidente,

í t ^ o >
melhor gipuradas */¥!i&&ai*®&£ífi^»&^ serem publica-

dos.

Quero dizerjf sai do PDT e assumi a bandeira do PTR vestindo

a camisaycredito hoje,que o Governo do Distrito Federal possa mudar

portadores de deficiência, dos idoso^/darcriança^ compromis

sos por mini assumidos durante a minha campanha eT vou'; lutar

vou arredar pé

não

compromisso da minha vida.i

fisiologismo. mudar de partido pa-

ra conseguir efetivar esses compromissos, .eu mudei e mudei:para melhor! ̂^

\



l

NEY/ARNAUI) 10h32m 4.5.92 (BENÍCIO TAVARES) O - 48.1

.gradeço aos companheiros

npi] niçan Cláudio Monteiro e Salviano Guimariães/oÁ«>-iroi #M« boaVeonvi

vencia com os colegas do PDT. e^p&3zL&&&r-&e-*£&&fr&P--e^

ero continuar gozando

de suas amizades, ~òs\por causa dessa mudança Éfcfefvamos romper os nossos laço

<*^£~
convicção de estar fazendo o melhor para

as pessoas que confiaram no meu mandato, junto ao PTR

junto do Governador Joaquim Roriz . t̂eú̂ fl̂ s-SLr-̂ ffl̂ -̂fĉ ^
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V,

O - 48.1

O SR. PRESIDENTE(José Ornellas) - Com a palavra,o nobre Deputado

Manoel Andrade.

O SR. MANOEL ANDRADE(PTR. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,

Srs. Deputados, publico presente, a minha vinda a tribuna,em primeira mão.é pá

rã lembrar a esta Casa w existncia da Casa do Cantador1. $&!& que

todos, com certeza, A conhecem. dia

21 de abril passado c*'̂ M̂ C2iĤ r:§lss«--ticq§̂



Lilian/Clarice/Arnaud
(Manoel Andrade)

4/5 10h34/36
o-49/50/l

àja\ o 24Q Congresso da Associaçâ^de Repentistas, Trovadores,

Emboladores e Poetas Cordelistas. Hjfcíesse evento, Sr. Presidente, tivemos a opor

tunidade de sentir ? a importncia dos cantadores e repentistas na cul-

x , v

tura brasileira. /Como sou J*HS participante de todos os congressos
L—

nesse ultimo, Sr. Presidente, pude perceber a necessidade

espaços do ginásio onde se realiza?>as com o

Presidente da Casa do Cantador, conhecida tambm como Palcio da Poesia compa-
òsia^ Vi co

nheiro e amigo«Gonçalo Gonçalves Bezerra e\outro diretor. Eurípedes

__, ^ - ,
necessidade de se ampliarvos espaços uma vez que quando acontece um congresso/

milhares e milhares de pessoas ficam ali atentamente assistindo, muitas vezes.

, as cantorias» é ftlesse ltimo congresso, Sr. Presidente,

ate uma eeu cheguei por volta das Ir horas e 40 minutos,

meia da manhã. uma grande multidão»assistia as cantorias.

\f<*^r)^3~*

e^$&&b&&'

<X&K^KA/eSà <£*->

Quero chamar a atenção desta Casa»

criar condições para que a cultura nordestina, basicamente. 0*sr repentistas e

-MranrO
""̂ T /•- ^~--

trovadores cordelistas, tenha» um espaço maior ncTVmeio cultural, /fe

Sr. Presidente, apresentarei amanhã, uma proposição,

sentido.

sugerin-

do ao Sr. Governador a melhoria do espaço da Casa do Cantador, como já disse,
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conhecida como Palácio da Poesia.

Sr. Presidente ; não poderemos deixar de registrar,, também, a

festa do Dia do Trabalhador propiciada pela Fibra e pelo Sesi de Ta-

guatingafl \ festa muito bonita

C'*
•N* y j4>$frijqwiív& parabenizaiparabeniztfy a Fibra e o Sesi

S r . Presidente, me reportar

ô  companheiroprezado companheiro Bencio Tavares e

as minhas homenagens.

Be-y*-^oi*=.Jj£i/Ê A*
/

- — — ̂  *^^^~ :\, _____ '
dUzer que o Deputado» tomou \R<?Ié~ci são (muito esperada, pensando no

ta?« fcífuturo de Brasilia, no futuro de quem representai* fcenho

seus colaboradores, tfá® seus eleitores,

certeza

-admi-ra% • >
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(Deputado Manoel Andrade)

a população que va&& admira vem

apoiando, como dizia o Deputado Cláudio Monteiro, <*e®£a$w3áíaíwicx in_totum
r

a posição deste nobre e valente Deputado» feu o conheçoNiÊ/muitos anos, sei

d8" seu destemer, sei da sua vontade inabalável de servir a causa pública. .

"-v <&A. ~* • C->CCK . l/x./w ~í**t**-̂ _j2 ^

""X.

tir que ele realize muito mais coisas do que pMQri R , r^-a-H,TKM^ gfiãrry^f'yfrBmfr

de cargos, itei/simplesmenteVDem servir a comunidade^ « meste pon to*

<&/ . 6>^^
Deputado.V.Exa. pode ter certezaVque Wpopulação de Brasília vai compreender

/

e vai ajuda-lo para que V. Exa. consiga realizar tudo aquiloVque se propõe

»/qque foi objeto da sua candidatura a Deputado Distri-

A.̂ -
VüeO SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Com a palavra oVüeputado

Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PTR. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-

>» ,, f ^ --- 3£^k'LX^

dente, Srs. Deputados, o Correio do Brasil do dia 30 próximo passado\o?«ou««f

uma matéria intitulada a&&j0ftt# " Político e população apoiam denuncias de

f isiologistas" . Nesga matéria. f oi citado o meu nome ̂  por uma pessoa que faz

/ - s^aJ!*M*'/parte da executiva do Partido Democrata Cristão - PDC , fe&®itdiiy algumas in-

dagações, corno se eí̂ «fâ(§tax̂ «ts«o«s tivesse idoneidade moral para dizer alguma

coisa.
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Fernando Naves

Partido Democrático p n' s + ã ",. qup

f7 - P P Ppartido serio, «BHpartido que tem um programa muito bom, -wsi, partido

que luta pela justiça social, mas infelizmente tenho ̂sjgg dizer que

tentei ser cavalheiro quando disse que estava saindo do partido por

— p&rtlck»>. gasquestões que no eram pol ticss^ BJWQlvenrio -o— p&rtlck»>. gastou falandOy-

'ÁQ&Á^ Sr. Presidente, corno Deputado e não como Lider QO Governo no

r .

3 Sr.Rosalvo Azevedo /membro da Executiva i^egional e da iria-

cional. fez algumas colocagescHraMrTOho que pé** esqueci do apoio que o

artido me dep^quando da eleição. (Sr. Presidente, o partido me deu

apoio através da sua sigla, mas ̂ nembros da executiva/ não quero dizer

Q^ ^^^ /• i A /- " ~
todos, porque ^íKpessoas sérias tambémj' «aa /membros da executiva não

tem a seriedade ^.loiniincmdo partido. Se dependesse •êa-ĝ ãsrs pessoas

jamais teria sido candidato. Não tive nenhum apoio .fHQ-ttv-e-ca necessida-

de [de entrar ate na Justiça, \na época, j para conseguir %^-meu espaço na

televisão. (O Sr.Rosalvoi caqaocc quando ele-eHa quc
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(continua Deputado Fernando Naves ...)

X" v« O
r&qweee—qaaftda dia que o partido politico e uma coisa

"• l?seria, finalizou o Sr. Rosalvo Azevedo, mas/esquece.u de dizer que para

9
que o partido tenha a seriedade que «̂ e merece é necessário que seja

dirigido por pessoas sérias também, forque o Sr. Rosalvo Azevedo esqu£

"fcê que qtfí frinrjer^ mesmo advogado que entrou na Justiça para garantir o

meu direito na televisão./ também advogou a sua causa

,~1/VC'̂  >~ Jî JTVV. .A*— -~ J1- — *•-*-" — C*-V -̂  - í^— S~£Z~^>

o Sr. Rosai voTpara finalizar •&— enteja^ime^te qjjte— tg^ o pagamento

dos honorários, do advogado,. O advogado está a ver navios até hoje.

^ _
O Sr. Rosalvo Azevedo }esquece que não tem uma relação muito boa com a

—f" / ̂  "T~ ^^^^^
justiça. £4^ resquece que a nustiça t^ín conhecimento do ^nome ,

Aqui esta.yPara ©—Ŝ T—R-e-saíve-Aĝ fario falar do Deputado Fernando Naves,

e preciso que e&&~ primeiro /âSÊ a. uma retrospectiva mk. sua vida, observe
*»• f l I l

í J""7̂  Of̂ >̂ /̂ VvX̂ ^1"̂ ^

com carinho o seu passado e faça uma comparação./^uejae^fctfe&r /quec. não

me sinto de maneira nenhuma um fisiologista. Fioiologista—á-
I l

que tenta-4e**rer±r a minha inragem^^.
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c^_,Fisiologista é aquele que tenta denegrir a minha imagem • fazendo

acusações gi i>On a d a t P r>r a . ye r^ , Fisiologista e aquele que(Jesqueceu do

passado, (esqueceu de quancfc>> da camapanha poltica, dizia que jamais
C — M̂̂  C>̂ Ŵ-Ua-̂

admitiria que um canditado aparecesse /com Q\££&a&zj3g&à^&g&® de outro par

tido_ e«—ectmHpfikâ^ E ele mesmo, no final, apareceu juítkâffiâsdse com o Sr,

r ~Alemão Canhedo no mesmo cartaz. Então, o Sr. Roscaivo tem a memória

curta. É necessário ítsizex uma consulta médica, fey (creio que ele sofra

de hidroencefalobflíeíde. .Aeho que ele sofre disto.

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Convido o Sr.

Deputado Pedro Celso a assumir a Presidência dos trabalhos.

S-As#Taffl6x^JlDeSÍlÍfilDJ>^

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o

Deputado Cláudio Monteiro.

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Sem revisão do ..ora-

L/Vx̂ nVVÂ ^̂ ^̂ ŷ̂ --̂ -̂ --
yf^~~~-

dor) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, antes de fazer/<a meu pronuncia-

mento, g»- como fui citado pelo ilustre Deputado Benício Tavares,como anú
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fui citado pelo ilustre Deputado Benicio Tavares, como ami-

go, como uma pessoa que ei*> quer gozar da amizade, desde que o gozar

no estej,̂  no sentido pejorativo; M5fe sabe que ter sempre a ĵ ê sa a-

j-ŵ "7
, l̂  ^ i

mizade. Só gastaria der f aze-r/̂ um adendo as /colocações, fflo nobre

Quando o Dr. Leonel Brizola conversa com o SSK/Presiden-

o
' ' ' l/* " r.te da Republica] e apoia o Presidente da Republica, f apoia a nivel ins-

titucional. Nem por isso, ele foi para o PRN.

l/ Ç,wejo que Jj.,ejo que Jj.Exa. ainda guarda consigo,- e se Deus as-

sim o permitir.^ guardará semprer-a imagem do Governador Leonel Brizola,

porque o chamou de "nosso líder" e espero que ô  conserve sempre, até pá

rã que possamos passar o Brasil a limpo em 94 e mudar a realidade perver^

sã, covarde, injusta que assola este Pais, principalmente, ass-Knassas

menos favorecidas e aqueles que[são vitimasNtambemlda discriminação.

"&P-.—Prosidonto,—Sra. Deputados-,—o que reorímerrte—rrr~
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Pronunciamento do Deputado CLA'lIDIO MONTEIRO

Líder do PDT na câmara Legislativa

Sessão OrdinárjLja de k de_jnaio de jj^92__ .__ -

Senhor Presidente,
Senhores Deputados,

O que realmente aconteceu com os .Estados Unidos? O país mais ri
co do mundo, a saudada locomotiva do universo, capitalista, o sonho

irrealizado de nossas elites dirigentes esta irremediavelmente cindi
do. Pior, a secessão contemporânea explode em violência e não preci-
sa mais de 72 horas para assustar o mundo.

O saldo da rebelião parecia imprevisível há uma semana: '+7 mor-

tes, muitas centenas de vítimas de toda a sorte de violência, deze-
nas de bilhões de dólares de prejuízos materiais, manifestações de
indignado protesto em metade do país e uma terrível indagação acerca
do que está por vir. Parecem abalados os pilares do colosso norte-a-
mericano. Quando ficou comprovada a incapacidade das forças locais
para controlar o levante e foi despachada para Los Angeles a ÊÊ-uar
da Nacional, o mundo ficou estarrecido. Os Estados Unidos precisavam
acionar, em seu pro'prio ventre, as mesmas forças utilizadas para in-
vadir Granada, o método empregado para manter sob controle os outros

povos. A anarquia já cessara na Califo'rnia, por exaustão, já- que não
se tratava de um movimento organizado, mas a contestação se alastra-
ra pelos quatro cantos do país.

Trata-se de um problema racial? De uma confrontação entre bran-
cos e negros? E claro que não. Ã luz da geopolítica, os Estados Uni-
dos jamais pareceram tão estáveis, tão senhores do mundo, apôs a der
roçada dos governos do Leste, o alegado sepultarnento da via socialis
tá.

A verdade e' bem outra. Se 89, 90 e 91 serviram para evidenciar
a incapacidade do socialismo totalitário para levar felicidade ao pó

vo ..jue o acolhe, Los ^ngeles detona o questionamento quanto à via ca
pitalista. A insatisfação irrompeu tão dramaticamente ali que passa-

ram quase despercebidas as bandeiras vermelhas no 1Q de maio de Mos-
cou. Sem o paternalismo estatal, os russos padecem os rigores da li-
vre iniciativa. O sonho £rtwstfüu-se muito rapidamente.

O povo dos Estados Unidos é vítima de tal realidade há mais tem
pó e sente na pele o esgotamento do modelo neoliberal. .E* certo que
as pedras, cs coquetéis tnolotov e outras areias foram vistos princi-
palmente em rnaos de negros, chicanes, imigrantes ern geral. Mas o. re_a
Liclade e irrespondível. Se estes são os órfãos da justiça norte-ame-
ricana, os negligenciados da sua faliaa assistência social, as víti-
mas do desemprego e da mise'ria e porque são os primeiros na seleção
interna do declínio daquela nação capitalista.

.y

í/mecH-trr
l ^ ^ - «~- - , „ ifffr -s^^^

-5 W- • TWcvJtvTJÍ
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' "Uma tênue recuperação da economia norte-americana nos dois u l ti

mos meses não consegue' arrefecer a intensidade da sua crise. 3o na
industria automobilística já são mais de 70 mil os desempregados. Os
Estados Fnidos defrontara-se com a já indisfarçável incapacidade para

resistir aos japoneses. Sua desvantagem comercial com os nipônicos

chega muito perto, todo ano, do total de nossa dívida externa.

Fará o tamanho da nossa economia, entretanto, tal dívida e ura
dos rnais enfáticos e comprometedores componentes do nosso quadro de
penúria. Dados divulgados neste final de semana pelo Jornal de Brasí
lia revelam que temos a pior distribuição de renda do mundo, alem de
amargarmos um humilhante 59e lugar na classificação relativa às con-
dições de vida. A fonte, absolutamente insuspeita, é a ONU, que tam-
bém acusa urna perda anual dos países pobres da ordem de US$ $00 bi-
lhões.

Temos de estar vigilantes. Nossa pauperização decorre justamen-
te de uma relação de dependência corri relação aos países ricos e, par
ticularrnerite, os ^stados ^nidos. Mais que isto, é preciso ficar cla-
ro que. a crise norte-americana deverá intensificar nosso sufoco. À
bomba de sucção deverá aumentar seu ritmo e, de nosso lado, bus-
ca-se disseminar a ficção de que a saída seja neoliberal, escancaran
do-se nossa economia para o Exterior, derrubando-se toda a proteção
ao capital nacional, desmantelando-se o aparelho estatal.

De uma parte, tornam o tírasil cada vez mais vulnerável, exata-
mente no momento em que é - e tende a ser - maior, ys) sanha de explo-
rar o esforço de nosso povo. De outra, evidencia-se a fragilidade da
alternativa. À ISTOlí da semana passada demonstra que um enorme esfojr
ço da multinacional Volkswagen para manter seu espaço, ameaçado pe-
las montadoras japonesas, simplesmente exclui o Brasil, privilegian-
do países do Leste europeu. A explicação pode ser colhida na própria
matéria da revista. A empresa já produz na Espanha 555 mil veículos
por ano, quer fabricar l+00 mil na Gciecoslováquia e 250 mil na Alema-

nha Oriental. Todos têm populações • incomparavelmente menores que a.
do Brasil, onde a Volkswagern mal ultrapassa os 290 mil veículos por
ano. Mas, dada a nossa péssima distribuição de renda, a pior do mun-
do, nosso mercado e menor. Tanto que, para a empresa incrementar a
produção, volta seus olhos para o mercado externo, prevendo inclu-
sive uma retração nas vendas internas.

O episódio de Los Angeles, o relatório da ONU e a realidade com
a qual convivemos de perto recomendam: o neoliberalismo, a destrui-
ção de nosso aparelho estatal e a internacionalização da nossa econo

•TI i a não nos interessam. A mentira está caindo por terra e temos que,
sem rnais demora, .repensar este país.

Muito obrigado.

S/CLARA
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(continua o Sr. Cláudio Monteiro...)

Não podemos conviver com essa imensa legião de

miseráveis, com essa imensa legião de desempregados, ha que se ter uma

solução nacionalista, há que se pensar em um Brasil para os brasileiros,

O SR. PRESIDENTE ( Pedro Celso) - Convido o Sr.

José Ornellas a tomar assento a Mesa.

Passamos â

ORDEM DO DIA.

Solicito ao Sr. Secretário que faça a leitura do

5 item da Ordem do Dia.

Sr.
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Ĵ

01) - Discussão, em 25 turno, 2e dia, e votação do Projeto

de Lei n* 016, de 1991, que "Autoriza o Governo do Distrito Federal à

celebar convênio com o Governo de Goiás, Ministério da Infra-Estrutu-

ra e a Rede Ferroviária, visando transporte de passageiros".

Autor: Executivo Local

Relatores: Deputado Peniel Pacheco - CCJ
Deputada Maria de Lourdes - CEOF
Deputado Jorge Cauhy - CAS

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Em discussão,

Não havendo quem queira discutir passaremos à votação

Em votação.

Os Deputados que se pronunciarem pelo "sim" estarão

aprovando o projeto em primeiro turno; os que se pronunciarem pelo "não" 9

, estarão rejeitando.

Solicito ao Sr. -.Secretário que faça a chamada

dos Srs. Deputados.



JUSSARA/GERALDO 04.05.92 10h58 O - 61.1

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso )r - O projeto está aprova-

r i"»

do em 22 turno por l 6 votos "sim". Houve 8 ausências.

O projeto |E/3La para discussão e votação da redação final

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura do 28

item da Ordem do Dia.

02) - Discussão, em 2^ turno, 2^ dia, e votação do Projeto

de Lei n^ 188, de 1991, que "Da nova redação do Artigo 2^ da Lei n*

092, de 02 de abril de 1990".

Autor: Executivo Local

Relatores: Deputado Fernando naves - CCJ

Deputado José Ornellas - CEOF

Deputado Jorge Cauhy - CAS

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Em discussão.

//ó* ixM/Wb ífi*M- <^aW- ^•Mí<tJfel./ 4uúut!WVLt*v*oo "a.

Em votação.

Os Senhores Deputados que pronunciarem "sim" estarão apro

~ !%•
vando o projetoy os que pronunciarem "nao"Vxestarao rejeltando-o .

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a chamada nominal

dos Srs. Deputados.

lada. )
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O SR PRESIDENTE (Pedro Celso) - O Projeto de Lei

ne 188 está aprovado».em segundo turno.com 16 votos favoráveis, nenhum con-

trario e 8 ausências.

Solicito ao Sr. Secretário José Ornellas que proceda

à leitura do 3^ item da Ordem do Dia.

03) - Discussão, em 2$ turno, 2^ dia, e votação do Projeto

de Lei n9 059, de 1991, que "Autoriza o Governo do Distrito Federal a

tomar medidas para o funcionamento de cursos Técnicos Profissional! -

zantes de nível médio no âmbito do Distrito Federal".

Autor: Deputada Rose Mary

Relatores: Deputado Fernando Naves - CCJ

Deputado Gilson Araújo - CEOF

Deputado Maurílio Silva - CAS

Q-GIÍ PRESIDENTE ,-» .



Denise-Stein 04.05.92 Ilh02 0/63.1

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso)- Em discussão.

Não havendo quem queira discutir, passaremos à votação.

Os Srs. Deputados que pronunciarem "sim"- estarão apro-

~ \9~
vando o projeto de lei; os que pronunciarem "nao^Vxestarao ré jeitando^És—

Convido o Sr. 29_ Secretário a proceder a chamada dos Srs,

Deputados para votação.



Riva/ Ma Stein 11:04 04/05 0.64.1

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - O Projeto de Lei

ne 059 esta aprovado, em 2e turno, por 15 votos favoráveis, nenhum contrário

e 9 ausências.

s ~ », ~
Passaremos a discussão e votação da Redação Final.

Convido o Sr. Secretario a fazer a leitura do 4- item

da Ordem do Dia.

^

04) - Discussão e votação do Requerimento n2 688, de 1992,
que "Solicita audiência do Plenário sobre o cumprimento de delibera -
cão da Egrégia Mesa Diretora" .

Autor: Deputado Manoel de Andrade

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Em discussão,

Com a palavra j o Deputado Manoel de Andrade.

O SR. MANOEL DE ANDRADE (PTR. Sem revisão do orador. )

Sr. Presidente, Srs. Deputados, gostaria de fazer algumas colocações a respeito

do item que estamos apreciando. Farei a leitura de meu pronunciamento.



T RivgRiva/ M§ Stein 11:04- O4/05 0.64.2

cõT iü*» ' , : ) dl mãTõ* " d e 199 2 „

Presidente,

•Senhores Deputad

DP ou f- aAaLB.

E m n e n h u m a o p o r' t u n i d a d e , n e s t e: P l e n á r i o ,

m a n i f & s t e i - m e c: o n t r á r i o ao P r o j <•> t o d e L e i n Q 2 84/91, d e a u t et r i a d o

n o b r is D e p u t a d a Carlos Alberto, q u (e " autor i :•: a o P o d e r E x e c: u t i v o a

criar a Universidade Aberta do Distri t o Federal •••• UnAB e: da outras

provi dene ias"u

'Tenho acompanhado, com o devido respeito, os seus;

pronunciamentos relacionado!» com <a i n i c i a t i v a , trazida <:\ est&

Plenário em i® d «s dezembro de Í991 „

A essa altura, já tramitavam, conjuntamente, os

Projetos de Leis nSs 140/91, 187/91 e 205/91, respecti vãmente, dos

ilustres Deputados José Edmar, Edimar Pirineus e Tadeu Roriz, que

autorizam o Governo do Distrito Feder-a l v* i n s t i t u i r -a Fundação

Universidade Regional do D i s t r i t o Federal, dispcíe sobre «\ criação

da Universidade Regional do Planalto - UNIPLAN fô a i n s t i t u i r VA

Fundação Un i ver s i dade D i st r i t ml ..

Constante da Ordem do Dia da Sessão Extraordinária

de 13 de dezembro de 1991, propôs o tnsiejne Deputado José liLdmar,

com precedência por ser autor do primeiro Projeto de Lei citado, e

obteve a sua retirada pá r VA que? pudesse ser colocado "no i n í c i o do

próximo ano", ou seja,- em 1992, a fim de que pudesse ser

analisado "com maior profundidade",,



Márcia/ Ma Stein 11:06 04/05 0.65.1

Relatai" da matéria, «MÍ. regime especial de

«.sucessivamente, eis que, com o i n í c i o da Sessão Lê a i s l m t i vá do

corrente «xno, sol i c i t E i <•;>. wmexaçao do Projeto de Lei viQ 284/91, do

i n s i g n e D e p u. t a (á o C a r l o s A l b e r t o „

Não 0)3 st ante a -aprovação do meu Requer j ment o n S

5:1.1/92, por unSn i m i cia c:1.;;: > na 33 Sessão de 26 de fevereiro de 1992,

c. o m P u b l i c. a ç a o d a dei i b e r a ç a o d -a E a r é 9 i a H e s a D i r e t o r a n o D i á r i o

O f i c i a l do Distrito Federal. •••• Câmara Lê g i s 'l m t i vá , em 19 de m ar ç: o

ú 1 1 i mo y teve tramitação isolada o Projeto de Lei n S £284/91, do

nobre Deputado Carlos Alberto, na Comissão de Constituição e

Just i ca „

)residente, a colocação é a seguinte e vou deixar bem

claro: solicitei a tramitação conjunta do projeto de lei do Deputado

Carlos Alberto, que versa sobre a criação da Universidade Aberta do Dis-

trito Federal, porque já tínhamos 3 projetos, conforme disse, -f do De-

putado José Edmar, Deputado Edimar Pirineus e do Deputado Tadeu Roriz—
£ÍA

r/VT

versa4®* sobre a mesma matéria. Fiz um requerimento a Mesa e esta votou



ANA / MARIA 04/05 11:08 (MANOEL ANDRADE) O - 66/1

tos. Está publicado Véu -cenho os dados confirma/do»;*

por unanimidade, juntando os projeí

Em 08 de abril último, a r E feri da Comissão concluiu

pela aprovação do Substitutivo do ilustre Deputado Geraldo Magela,

dando-lhe isesu i mento, no d i a seguinte, à Coordenador i-a das

Comissões e à Comissão de Economia, Orçamento e Finanças»

C o m e; s t e <•:; r e s i *> t r o s, f i c a e v i d e n c i a d o o

descumprimento da decisão da Egrégia Mesa Diretora, no sent ido do

VA pensamento cio Projeto de Lei n S 284/91 -aos demais em curso,,

Ao mesmo tempo, constata-se a si tuação an ti-

re H i mental de arqu ivamento do meu Requerimento ní2 511/91, aprovado

pela Egrégia Mesa Diretora, provocando a nul idade de pleno d i r e i t o

dos -atos praticados, subseqüentemente-

Considerando a smcessao de ta i s ocorrências,

apresentei a este P lenár io o Requerimento nfí 688, de 13 de abr i l

ú l t imo, tendo a fundamentação adiante.

Com a deliberação da Egrégia Mesa Diretora, em

torno da t rami tação conjunta do Projeto de Lei n<2 284/91, do nobre

Deputado Carlos A lber to , re lat ivamente aois Projetos de Leis nfis

140/91, 187/91 e 205/91, dos ilustres Deputados José Eclmar, Edimar



uEY / ALZIRA 04/05 11:10 (i-iANOEL ANDRADE)

P i r J r n e u s K Tadeu R o r i Z y c o n f i g u r a - s e o curso d e

mst i -s- p> f c» (=> o-s- í <C:"Q~^S. cí si

O = 67/1

d *JL s». -s-

i duri t: i c: st

R e <;j i m e n t o 3! n t e r n o „

c: o t— r- e- H sã t st art „ 128 do

C o n s t i t u i t r u i «s m o que o c o n t e ú d o da mat é r i a

correspondei, à aut o r i saca o <;/over nament ai para a c. r i a v. a o d t?

U n i ver s i d Éa d K , sob os ausp i c: i os do Governo do D i s t r i t o F e d e r a l , .

DEC i cl i u a l i üe j r ég i a M e s; a D i rei: ora que cab i a

t r a m i t a ç ã o c o n j u n t a , «v r e spe i to d VA m a t é r i a em .causa. A v i o l a g: a o

r e g i m e n t a l operou-se de m a n e i r a f r o n t a l , por não ter s i d o

observado o que consta do ar t „ 129,, I , # l .Q, do R e g i m e n t o I n t e r n o , ,

No caso conc re to , houve a subversão t o t a l do

P i- o c e (J i m e n t o r e <;j u l a d o r ::

a) a m «x i s recente das p r o p o s i ç õ e s passou a te r

p r e c e d e n c i a s o b r e -a s d e m a i s p r o p a s i ç o e <r> -a p e n s «\ d «\ s ;

' b ) o a P e n <» a m e n i: o d o P r o J e t o d e I... e i n .Q 2 (i) -1/91 j a m a i s

0 c o i" i" e u r e m t e r m o s P r o c: e s s u a i s , cl a r» cl o ••- E; e c: o n i: i n u i cl a cl e à s u a

1 1" a m i t VA t: a o , <•> e p a r a d a m e n t e , c o m «x p r o d u c: a o d e e f e i t o s , t a n t o d e

ordem subst-ant i vá como de n atures: a a d j e t i v a , .

T a n t o m a i s que, co locado este ú l t i m o em eíxtrí í

na R e u n i ã o da Comissão de C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a evn #8 de a b r i l

c o r r e n t e , não se c u m p r i u "o r e g i m e especial de t r a m i t a ç ã o de

uma proposição", com extensão "às d e m a i s que lhe estejam

a pensas" (ar t., 129, I , $ Í Q ) „

De ou t ra pa r t e , a l e t r a r e: 9 i m e n t a l f o i v i o l a d a ,

nra i s uma vê;-:, p o i s não se teve em conta que "

•- "VA pauta cias r e u n i õ e s o r c l i r r á r i a s mera p u b l i c a d a e

d i s t r i b u í d a aos m e m b r o s da C o m i s s ã o e aos d e m a i s i n t e r e s s a d o s ,

FHET 1. o gnt&rto^ fct-é?«» d S ;a. & etr»t^s cdlza

r- &? UL n ã St «z» " (ar t „ S 6 , XV 1 1 1 , cl o R e 9 i m e n t o I n t e r n o ) „





FRANCESKA/ALZIRA 11:16 04/05/92 O - 70/1

de i i beraçao c o n s t a n t e de» APROVADO •••• S í n t e s e da. Ata dv:\ 3<i

R e u n i ao/92 da E <;>r é g i a Mesa D i r e t o r a , e s te ja a r q u i v a d o no

P r o t o c o l o •- cor:' •."• j n c; f r i . i r 'À n G M O •••• " ' A M F X A D O FI...T „ N 9 03,. R E F E R t' N T t:', h

C I - (3 M D / 0 20/9 2 , P A R A AR « U I V A M E N T O " ( c. ó y> i VA a vi e x a ) .

Face a c o m p o r t a m e n t o tão i n s ó l i t o , i m p õ e - s e V:\ ten t ar-

pa r VA VA ordem r e 9 u l VA cio r 'a d 'a t r a m i t a ç: a o c o n j u n t a dos Pr u j <s t o s de

L e i aí n Q s; .1. 4 0 / 9 1 , .1. B 7/91 K 2 0 S / 9 .1. , d e VA u t o r i a t j o 13 n o b r e a D K p u t: a d o a

José I K d m a r , E d i m a r P i rj?.neus e T a d e u R o r i z . , c. o m o VA pensamen to do

P r o j e t o de L e i n Q 284/9.1., do i l u s t r e D e p u t a d o C) ar loa A l b e r t o ,

pie i teando-se j u n t o a v1. Exa,. que seja s u b m e t i d o este R e q u e r i m e n t o

à dei i b e r a t;: a o do P l eivar i o, com v i st VÁS"

a) ao c u m p r i m e n t o da pré -f a l ada d e c i s ã o da E u ré g i a

Mesa D i ret ora-, que -aprovou o R e q u e r i m e n t o nu 51 i/9 i, d e t e r m i n a n d o

o V: \pensamento do P r o j e t o de Le i nu 284/91., do nobre D e p u t a d o

C a r i o a A l b e r t o ao a P ro je tos de Lê i / n 9. a 140/91, 187/91 e 205/91,

de a u t o r i a doa i l u s t r e s Deputados José E d ma r , E d i mar P i rJL n e u s e

T» d eu R o r i z , r e s p e c t i v a m e n t e , t u d o conforme consta da p u b l i c a ç ã o

n o " D i á i" i o O f i c i a l d o D i a t r i t o F e d e r a l -•• C â m a r a L e g i s l a t i v a " , d e

19 de m 'arco vi 'i t i mo - p vá g. 26?

b ) à i n ü > u b s i a t ene i a doa VA t o s p roceaaua i a p r a t i c a d o s

•a o a i" i" e p i o d o a d i s p o t» i t i v o a r e 9 i m <s n t VA i s j á i n v o c VA d o a ;

c ) VA r e s t i t u i ç ã o do Processo c o n s t a n t e do a l u d i d o

P r o j e t o de L e i n°. 284/9.1.» de par te da Comissão de E c o n o m i a ,

Orcament o e l- i n VA n ç: VA a à Comis são de C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a , por

estar d e f e r i d a VA t r a m i t a ç ã o c o n j u n t a j á c i t a d a , com VA obserpCnanc i a

e YA pi i c a ç a o d a a n o r m VA a r e 9 i m e n t VA i a v u l n e r VA d VA v» .,

Com e f e i t o , Qénkpr P r e s i d e n t e , S

Ís Depu tadas , a t r a m i t a ç ã o c o n j u n t a não se operou VA n í v e l da

de C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a , com & W6mj5oàcip--tro P ro je to de

L e i n 9 284/95., que "au to r i za o Poder E x e c u t i v o a c r i a r a

U n i v e r s i d a d e Aber ta do D i s t r i t o Federal - UnAB/DF K dá outras

pró v i dênc i as" ..

Retornando à r e f e r i d a Comissão, par -a e f e i t o de sua

apreciação e da Comissão de Assuntos S o c i a i s e Comissão de

E c o n o m i a , Orçamen to e F i n a n ç a s , por não te rem s i d o objeto de

consideração por este P l e n á r i o na m e n c i o n a d a Sessão

Ext raord i nár i a „ as dema i s propôs i çoes aao regul adoras cie

' mai t et- i st i d íèr» t ic=st a«_i. cr ar- t- cs TL sã. t sã." , nos

termos do art . .128, do R e g i m e n t o Interno..

,^--0-"Tnsigne Deputado. . .
S/Ivi



na-f~~-" o1-Oi> . r\/x\
O i n s i s m e D e p u t a d o t.; ar l os A l b e r t o está ' a i n d a ao1-/ ','

d e s a b r i g o do R e g i m e n t o I n t e r n o , quando este estabelece que, na -—

h i p ó t e s e de "t rã m i t a ç: a et c o n j u n t a de p r o p o s i ç õ e s " , o recurso

cab íve l é sobre "despacho i ndef er i t òr i o" < a r t . 107,. V , § 19.) „

Ora v esse não é o caso concre to , , O e m i n e n t e

Pr es i d e n t <••: desta Casa,, d e f e r i u o R e q u e r i m e n t o n Q 511/9 i, o u v i d a a

Ewégra Mesa D i r e t o r a , que o aprovou , por u n a n i m i d a d e - , ,

á ivi u i t o VA p r i o r í s t i c: t:i t: e n t a r c o n cl u;:. i r a, d i s c u s ç; a o

d e s t a m a t é r i a P e l o s me a n d r o s P r e t e n d i d a s p e i o i l u s t r e D e P u t VA d o

C a i" l o«» A l b e r t o a r e s p e i t o cl e U n i v e r s i d a d e p r e s e n c: i a l e'

Un i ver s i d a d e Ab er t a „

N o i-; q u a t r o P r o j e t o s d e L e i yr r e f e r e n t e s à

U n i v e r s i d a d e R e g i o n a l do D i s t r i t o Federa l , à U n i v e r s i d a d e R e g i o n a l

do P l a n a l t o , à U n i v e r s i d a d e D i s t r i t a l e à U n i v e r s i d a d e A b e r t a ,

m a n t e m ~ s e a c a r a c t e r i •;•: a c a o d e " f u n cl ação p d b l i c a v i n c: u l a cl a a o

Governo do D i s t r i t o Federal"? a todas é inerente VA 'au tonomia

d i ú á t i c: o •-• c i e n t t" f i c a ve~~ 'a d m i n i s t r- a t i v a e cl e 9 e s t a o f i n a n c e i r a e

p a t r i m o n i a l , - nos termos do ar t „ 207 d VA C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l ? se

uma cm out ra das U n i v e r s i d a d e s p r e t e n d i d a s pode ou eleve con ta r com

es t ru tura f í s i c a c o n s t r u í d a ou c e d i d a , i m p o r t a c o n s i d e r a r na

m e d i d VA c! a d e t e r m i ri a ç I o cl o s s e u s <:: u s t o <;; a d m i n i s t r a t i v o s e

o P e r -a c l a n a i s , e m u i t o e s p e c i a l m e n t e sobre a p o l í t i c a <;> a l a r i a l ,

po rquan to , no caso de fundação p ú b l i c a , se i m p õ e VA o b s e r v â n c i a do

r e g i m e « j u r í d i c a ú n i c o -- ou se j V A , e s t a t u t á r i o »

Niío cabe, p o i s , -alongar o desejado elenco de

d i f e r e n c i a ç õ e s » suger idas pelo i n s i g n e D e p u t a d o Carlos A l b e r t o , em

torno do e n s» i no à d i s t VA n c i a , e o m s u a p e d a a o g i VA a p r o p r i a d a..

Esse é um debate aber to e l i v r e , do qual ce r t amen te

n vií D <»e e x i m i r á o e s p í r i t o d e m o c r á t i c o do nobre Depu tado Carlos

Albe r to . / na a n a l i s e c o m p a r a t i v a que se e f e t i v e nas Comissões

técn icas , notadamente , n VA que va i estudar o seu m é r i t o - a de

Assuntos S o c i a i s , d e p o i s do exame da c o n s t i t u c i o n a l i d a d e e

,jur i d i c i dade r pela Comissão compe ten t e , em t r a m i t a ç ã o c o n j u n t a ,

bem ass im n VA de E c o n o m i a , Orçamento e F inanças , no tocante à.

a d eWç ao f i n a n c: e i r a o u o r ç a m e n t á r i a d a p r o p o s t <A a u t o r i z a t i v a d e

i n s t i t u i ç ã o e i m p l a n t a ç ã o de uma U n i v e r s i d a d e , por i n i c i a t i v a do

fà o v e r n o d o D i s t r i t ca Feder a l „

Resta VA gora - e tão somente •- m a ri i f estar-se este

P l e n á r i o soberano, em relação ao c u m p r i m e n t o de de l ibe ração da

E g r é g i a Mesa D i r e t o r a , d e t e r m i n a n d o a t r a m i t a ç ã o c o n j u n t a dos

Pro je tos de Lê i s / n Qs 140/91, .1.87/91, 205/91 e 284/91, dos nobres

Deputados José Edmar , E d i mar Pir /neus , Tadeu R o r i z e Carlos

Alber to , r e spec t ivamen te , sob o p r i m a d o dos d i s p o s i t i v o s invocados

do R e g i m e n t o desta Câmara L e g i s l a t i v a »

Esse, Sr.Presidente . .. S/kátia
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(continua Deputado Manoel de Andrade...)

.., Sr. Presidente, esse é o nosso recurso, a nossa

)Sposição e gostaríamos que eslfee Plenário se manifestasse, uma vez que

a Mesa já havia declinado, por unanimidade, a respeito da discussão

da anexação do projeto.

Sr. Presidente, gostaríamos ainda, de em outro

i icfl^-
momento, discutir se o projeto segue ou nãoyoapensamento, mas de

maneira nenhuma, poderemos admitir que a Comissão de Constituição e

Justiça, à revelia do RegimentcTNrsúplantar uma decisão da Mesa Direto-

ra que, por unanimidade, decidiu -e^s apensamento dos projetos de lei.

&

Então, gootariar que V.Exa. e ínejis nobres Deputados, f companheiros,/ i

analisassem com profundidade esta questão, mas não permitisse^que

/it/Ux .,
a Mesa fu»&e desmoralizada como aqui está sendo.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Passamos a

Presidência dos trabalhos ao Deputado Salviano Guimarães.

î eŝ â̂Sí̂ i-a-û -BefiijiadiLĵ

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a

palavra o Deputado Fernando Naves. . •

Em discussão.'

O SR. FERNANDO NAVES (PTR. Sem revisão do orador)-

Sr. Presidente, Srs. Deputados! Gostaria de
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falar com o Deputado Manoel de Andrade ,\JR principio, que fizesse uma

revisão no seu posicionamento, pois poderíamos ate, encontrar uma
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. ' innn porlrrl nmnri n ti n mnr>ntrar n™ g ^p-í-d-a. para viabilizar a tramitação

dos projetos,porque entendemos que um projeto tem uma característica e

A ^MP/-
os demais tem outra. A Universidade Aberta, \f nosso modo de ver, não

tem como caminhar juntamente com os outros prójetos.porque são situa-

ções totalmente diversificadas. E se houver uma tramitação em conjun-

to, o Relator terá que apresentar um ̂ Substitutivo ou rejeitar um proje_

to e acatar outros. Particularmente, gostaria de pedir ao nobre Deputa
<-w

do que fizesse uma revisão do seu posicionamento porque, se não, vamos

inviabilizar um ou outro, ou teremos um que não irá atender a nenhuma

P IAdas partes. .Captaria dus (propor^aos nobres Deputados -papa que -pude aro c

•mês encontraj^um acordo com o Deputado Manoel Andrade para .oonti-auar...

tramitaô$s separadamentedps projetos e que o Deputado continue sendo o

Relator, mas desde que seja/yfos projetos separados. A Universidade

Aberta terá uma abrangência maior, terá um caráter totalmente diferen-

te dos demais. Entendo que os demais projetos não poderão ser prejudi-

cados em face do projeto da Universidade Aberta e,nem tampouco, o da

Universidade Aberta poderá ser prejudicado em decorrência dos demais

r~
prójetos.ÍEntão, particularmente, entendo que precisamos dar tramita-

ção normal a todos os projetos, independentef^e apreciação.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado José Edmar.

O SR. JOSÉ EDMAR (PTR. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre_

sidente, Srs. Deputados** gostaria, primeiramente, de conclamar a todos,

um principio ético desta Casa.

No final do ano passado, quando a própria Mesa j*y» pediu

que cada Deputado apresentasse dois projetos, para qsR. no esforço con-

centrado votarmos e n p - p r > ^ a T > m A g \ p y o j p t n r r\& tririna n.c! nppii-hadn.q , eu apre_

sentei > exatamente dois projetos: o .projeto da cidade estrutural e

o ..projeta da universidade regional de Brasília. No calor das discussões

«

eu f JKjb interpelado principalmente pelo Deputado Carlos Alberto, junta-

mente com outros Deputados, que me solicitaram a retirada do projeto da

universidade, porque havia um interesse comum em -á-iacutirrnoo o ampliar-

V tkjÚi

mos O leque de discussão' a respeito cJer^Jrrrtjp.t.n da, nnl versiriada^. visto

que outros Deputados como Edmar Pireneus e Tadeu Roriz também apresen-

tavam projetos semelhantes.

Srs. Deputados, eu não tive a menor vaidade, não tive o

menor interesse pessoal fem fazer com. q.ue aquele projot-o, mesmo sabendo

que aquele projeto^u Qp$Qr,—ele- votado e aprovado no final do ano, se-

ria -um projote de enorme valia a população e a mim,como autor do primei
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ro projeto.

\0£2->
eyüemaiPediria ao Deputado Carlos Alberto eüemais Deputados

a fineza de prestarem a atenção.

Srs. Deputados, portanto, assim o fiz e .guarcim retirei

o projeto $0 final do ano para que
/ /

fosse apreciado
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JOSÉ EDMAR

-paro. que ele Tuaae apreuTads como um dos primeiros próJot&s, ainda nesíe ano.

C
ŝtranha' agora, ver que o nosso projeto esta sendo postergado om decorrência-^

Sacava, ruu&oJvsS*
QI.I, seja, — osjsodando preferência ao projeto do Deputado Carlos Alberto em separa-

í" D K^— -̂
do . j-^urlahlo, guL. Lai ia de- pedir^que acima de tudo. tivéssemos bom senso e respon-

sabilidade com os nossos compromissos e que ...pucjospomoa- discutíp esse projeto da

^y
Xíniversidade yt^egional, com os devidos méritos de quemVapresentouyOtDao projeto..

ao só a mim, mas a todos os ft^í^t^ãffO" • Poderemos discutir em conjunto e ainda

vou m8*s além. |i@!lWSff entrada nesta Casa hoje ,yum Requerimento pedindo uma hes-

são Àolene em Taguatinga, no seu aniversário, dia 05 de junho. í(aqui há um mês.

•Ww^JW . . y^

Eu poderia. conclamarA^y^esforço desàa Casa, dos nobres Deputados, para que s-éiH S -

. ~ i ~ . ~~*^y~levássemos aquela Sessão Sólene,a aprovação desse projeto da JHniversidade,y3un-

—\-fíUiJ^4At
nesse esforço, que fossep analisado^íoá quatro projetos.^ qu@ -fo£

s

um substitutivo .^JofjDoo"1 prójotoo OTO-um DO, masVpudessemos apresentar

aquela cidade, no seu aniversário, a aprovação do projeto da^Universidade

nal, da Universidade de Brasília a nível regional.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra.

Deputado Peniel Pacheco.

^ n P!P
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O SR. PENIEL PACHECO(PST. Sem revisão do orador)-Sr. Presi-

dente, Sras e Srs. Deputados* ||o discutir esse recurso, por sinal

muito bem elaborado pelo deputado Manoel Andrade, gostaria de soli-

citar a atenção, especialmente dos Presidentes das Comissões Perma-

nentes ((esta Casa, Deputado Aroldo Satake e Deputado Edimar Pireneus

Aao Presidentes das Comissões, para o precedente grave que se abriria

caso as decisões da Comissão fossem desmoralizadas pelo Plenário.

O que ocorre é o seguinte: o Regimento fala em muitas partes

,sobre o mesmo assunto. £, o que não pode acontecer e usar/aetermina-

das partes do Regimento para atender interesses pessoais e irnedia-

<&tistas, esquecendo' /de considerar as outras partes do Regimento que

falam especificamente sobre a questão.

Quero até me reportar aqui ao fato de o Deputado José Edmar

qq que, recentemente, teve um projeto seu pré judicado, exatamente pe-

\°^Ia mesma razão que leva agora o Deputado Manoel Andradeypedir que se

faça o contrário em relação ao seu projeto, ou seja, dois pesos e

-&Sduas medidas! dependendo do interesse da pessoa.^e adota/uma postu-
7 4 C

rat se o interesse é outro, muda-se a atitude para atender o^inte-

resse pessoal .

O projeto de V.Exa., naquela ocasião, Deputado, na Comis-

são de Constituição e Justiça. teve sua tramitação prejudicada pelas

mesmas razoesYagora ̂ 95 estão sendo alegadas pelo Deputado Manoel
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só que S.kxa. descobriu isso um pouco tardiamente.

O que eu queria colocar é que oJçegimento no art. 56, quan-

do fala do trabalho das Comissões, diz o seguinte: "No desenvolvi-

mento dos trabalhos as Comissões observarão as seguintes normas:

12- No caso de matéria distribuída por dependência, para tramita-

"/
çao conjunta, a Comissão competente,em seu parecer, deve pronunciar-

se em relação a cada uma das proposições apensadas.
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/Começa por aí: "̂ (EJodas as proposições tem de ser analisadas. [II ) Ao ~~~yfà Pre-
u v — ,

sidente da comissão e lícito, em virtude da complexidade da matéria — não é o

~ , \i
Presidente da Mesa: não e a Mesa Diretoraj e o Presidente da comissão — dividi-

'/
Ia em partes ou capítulos. designando Relator parcial para cada uma delas. #w

—̂f,
III) guando diferentes matérias forem objeto de um mesmo projeto. poderão as co-

missões dividi-las em proposições separadas, remetendo-as à Mesa para .efeito

de reV^unferação e distribuição. " Jura, mais claro do que isso não e possivel. É
t'

mais claro Vque o dia mais l m p i d o de v e r o . O Regimento mostra que a comis so

e que tem a competência para estabelecer que tipo de tramitação se dará às ma-

A— ̂ t^

terias, e não a Mesa lai ré tora L̂ M4t?a.aBaáág-gt-ia.!ií-<ir pode sugerir a apensaçao, pode

sugerir que os projetos tramitem conjuntamente, mas a comissão que vai emitir

o parecer e que tem os poderes para deliberar sobre o assunto.

&
aSrs. Presidentes das comisses , Deputada Edimar Pi

«̂  V. * , y

Aroldo Satake, 4&®rtáa*jèfyij&&pi&&t^ tenho certeza

querem que o Regimento* Asejá respeitado na feitura e no desenvolvimento dos
' ,

-fisaetrabalhos das comissões, wfeííi/nao podemos ^Jme&gasfciHeiàSfrte* digo nos, mas iss

se estende a todos os membros desta Casa —— simplesmente rasgar essa página do

Regimento por um instante fc fazerM» vista grossa a esse preceito regimental,

esquecendo dt& tudo quanto determina o procedimento normal desta Casa para aten-

derYum interesse pessoal. Posso ate entender1 por/que

i-/ CLARA:»
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(continua o Sr. Peniel Pacheco...)

11:32 0.78.1

o Deputado tem tanta vontade de ser o relator desse as-

sunto, posso ate entender isso. não posso entender o casuísmo:

não posso entender o interesse momentâneo

dança de atitude e alguns dias atras para

mesmo a completa mu-

simplesmente

para atender ao seu interesse pessoal. /Portanto, conclamo /os nobres

3\Jzo>-&s&&±úe^idaL~*pj^^ de matérias completamente dis-are s

..Utantas, universidade aberta e uma coisa e as universidades propostas

f?
is p

A
pelos demais parlamentares tem ww& outra caracteristica,

o projeto do Deputado José Edmar apensado anteriormente,foi

visto dessa forma, inclusive , defendeu essa posição,

CPI|fé~stamoá agora diante de

um quadro semelhante.

quiva minha palavra como Presidente
U

da Comissão de Constituição e Justiçaí^afe deixemos a tramitação normal,

cada relator falando das matérias de per silA jal comissão não poderá,

portanto, suplantada por uma decisãòyinfrin-.
f ^

o {Regimento é restringindo a própria

Era o que ft* tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE ( Salviano Guimarães)- Com

a palavra oYüeputado Carlos Alberto.
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O SR. CARLOS ALBERTO ( PPS. Sem revisão do orador.)-

\Sr. Presidente, caros colegasVpeço um pouco de

atençãoYpesta questão,

.fim primeiro lugar quero deixar.absolutamente,

claro o seguinte: o projeto de universidade presencial com campus uni-
*

versitário. apresentado na forma de três alternativas i uma pelo Deputado

José Edmar, outra pelo o Deputado Edimar Pireneus e outra



(Continua o Sr. Carlos Alber

04/05/92 11:34 0.79.01

pelo Deputado Tadeu Roriz.e o projeto da Universidade (aberta

f
são complementares. Um não se opõe ao outro.l Esta e a primeira questão

que quero deixar absolutamente clara. A° J

apresentarmos o projeto da Universidade dber-

ta, naoVestamos colocando-*»» contra os demais projetos. Sempre defendi

uma posiçãot T/m País^como o nosso, precisa de muitas universidades.

dí-uantWmais, melhor. Nosso povo precisa dis$o.
H f

aítfâ

S^

universidade presencial tem um campus físicoY

muitos predios^tem milhares de servidores! toa» centenas de salas de

^°/ 'centenas de laboratórios» item milhares de professores, ww nu-

mero de alunos e proporcional as instalações existentesVvvAr Universidade

de Brasília tem dez mil alunos. E anualmente o que verificamos» no

a um funil ^WL só ultrapassado porPais e no Distrito Federal»

uma pequena percentagemVque prestam o vestibular.

A "Universidade Ofcberta não tem campus universitário

~*fc_

não tem milhares de servidores eVprofessoresi não tem centenas da salas

*

de aula$ não tem dezenas de laboratórios
X£/)vw s

cQ^b&yft&-*r~33g$^^ —
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(Carlos Alberto)

04.05-92 Ilh36 O - 80.1

O que e o ensino a distancia ? O ensino a distancia e

o cidadão estudando em sua propria

ma que se forma no local de trabalho.

ou em uma biblioteca, ou uma tur-

Na Inglaterra, a Universidade ÚLberta e responsável por

33 por cento do ensino universitário; no Canadá^i^O por cento; na Espanha,

vquase 40 por cento. Alguns poderiam pensar qu© a Universidade Aberta e uma

* ^ f **
fabrica de diplomas, mas não e. Ela representa um ensino de excelência, re-

gida por padrões do Conselho Federal de Educaçaoy^qis provas não são feitas

em casa*fc como normalmente ocorre nos cursos por correspondência Ar e sim na

no curso supletivo. Só passa quempresença de examinadores, tal como

sabe, só recebe o diploma quem tem qualificação.

A Universidade Aberta e a oportunidade para o homem e

para a mulher que trabalham eVpor uma razão qualquer,, do ponto de vista só
ŝ

cio-economico e circunstancial- não
} l
j dadol de suas vidas,

galgar jg

-

o ensino universitário. Portanto, ela é uma uni-

versidade complementar»•de fundamental importância para o homem e a mulher

«k.
que trabalham e já estão em sua fase adulta,

t~C*jjí , S

<-$íc-»£ja^fa&é:r?f*&#-
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(Carlos Alberto)

tratar de

Sr. Presidente, neste momento

fundamental.

gostaria de

Existe VUB/projeto da Universidade Aberta do Brasil

apresentado ha mais de três anos pelo/Ministro Carlos que esta para-

li^ado no Congresso Nacional. Dizem que esge projeto está paralisado porque

algumas forças que querem monopolizar o ensino a distancia se opõem a V

Aqui em Brasília não podemos deixar ty&tí o ensino a

distância, a%u® a Universidade AbertaVowe-s-eía existir aproveitandcXTima cir-

cunstância fundamental\3*fc6r"e uma cidade particular, a Capital da República;

Realmente.chego a me surpreender «/ver o detalhamen-

to, o capricho, a atençac^que o Deputado Manoel Andrade instruiu â.o seu re-

querimento*^ fico imaginando^ será que mais uma vez. neste País, por interes-

sés que não sei quais ir que surja a universidade do homem

e da mulher que trabalhamtLdbruniversidade democraticaf JK que e capaz de pro-

pocionar o ensino universitário à mairia dos brasileiros?

O custo da Universidade de Brasília e de 120 milhões

de dólares ao ano;
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,__ Queremoŝ /̂ agoiiâ  dizer que e possível no Distrito Federal,

agora, implantar outra universidade que custe 120 milhões de dóiares/ano. /

O que se pretende fora a construção, fora o campus uni-

versitário, fora os prédios\/MWIuilÊ&' corretamente está dizendo o Deputado
\~s

José OrnellasY o/que se pretende ? Qual é a idéia ?
f^f^^~-

ê
i JL-MT

onfesso ar v crc"e's~'G •ütfgulrttB-̂ /a universidade aberta^/

hoje J não é mais um projeto do Deputado Carlos Alberto, & um projeto da so-

iedade-f é um projeto assumido pelos sindicatos^ é um projeto assumido pe-

la FIBRA-f^ é um projeto assumido pela Federação do Comércio^ é um projeto

assumido pelo Secretário de Governo do Distrito Federal* é um projeto assu-

mido pelo Secretário do Trabalhoj é um projeto assumido pelo Secretário de

Industria e Comércio, pelo Secretario da Fazendafc' então, é um projeto apoia-

do pelo Governo e pela sociedade. S-eí̂ n-que /reao será/apoiado pelos Deputados ?<_

Níós representamos o quê ?

sabem perfeitamente que -eu nao~£â§=® meu mandato

*t1**Sf°
com o tom do personalismo. F-açtób'meu mandato visando as grandes causas sociais,

,n
W Deputado Peniel Pacheco , em nome

<̂ -

da Comissão de Constituição e Justiça colocou alguns argumentos legais,

i/Riva
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(Carlos Alberto)

£ \f*~s nada diss^convencesse os companheiros, ^u&^eo lembrarr apenas ~a'lguma

r;ni.cta; i pn^h^i^o a V.Exas. e caagsuÃos projetos sobre o Plano Diretor do? Deputa-

dos/ José Ornellas, Maria de Lourdes Abadia e Pedro Celso, que foram apensa-

<
dos inicialmente, m-afar posteriormente, por decisão deste Plenário, foram desa-

jlfl "̂ ^
pensados e votados separadamente. Talvez ja-jja o caso efe^/nobres colegas se

leprarem,«dis^^g,—Q11 -"pTP-̂ V1 p*"**™ IJ-H? apoio, em nome de nossa cidade, em nome

P-
da educação. Não §«á̂  apoio ao Deputado Carlos Alberto. Gostariaium gesto de

nobreza de todos, sabendo que não/^estou colocando1®»^ contra nenhum projeto de

<Auniversidade presencial ou tradicional que aqui for apresentado* p?o contrario*

fevem tramitar, afrcSP?qaae devem, inclusive, ser«w_ aprovados, porque o

meu projeto não se coloca contra et pró jefeo/de qualquer w*B=̂ r̂~rrSbít̂ «D Deputado/JÍ.

o obrigado. '•
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'- b r .P res ide n t e ,~pêTã~Crrd e m.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra o Deputado Manoel dê Andrade, /4-̂ v

O SR. MANOEL £& ANDRADE (PTR. Sem revisão do orador.)-

Sr. Presidente, acompanhei/ atentamente/ o discurso do Deputado Carlos Alberto,

Jlíb^^^^
só que .parece-me ££$& uai desvi^a, \J%-fe &aífflfii*-/aa questão regimental para a

/ >
;1

questão de meritoJy/0' pré julgamento, quando aĝ td. fala <â&> que o Governo e favora-

Ve acredito que sim f f ala que a sociedade quer f também concordo que <=?-".
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(.Manoel Andrade)

tambm cû ^̂ êik̂ Ĵlû -aeJiĉ q̂ e no ae pode antecipar pensar que sou

contra epyprojeto,'áig^e-. O q̂j.ie qijerjQu-4î êx̂ ---cflm pòuve uma inversão, uma

viiff&s
àrfjiSíáe' de Mesa. Podermos ^j-annt l r Pn ^ampo., ate mesmo J^Q— voto em se-

-olC^
relatório separado do projeto. Não posso concordar, em hipótese

i/uealguma, ser retirado da i/uelatoria sem nenhuma .contempl-a-e-ãei.

O

' -- • L&vj/a-se sasaa projeto ala Comissão de Constituição e Justiça,

extrapauta como já disse no meu discurso e vota-se a/presença do interes-

õ
sado Relator, no caso/ sou eu.

FicgHb muito difícil compreender essa manobra. É preciso tam-

bém que aprendamos, democraticamente, eíTteird-e-r que os outros também têm

direito liquido^ e certo^ e direitos subjetivos para pleitear, e entender»

O apelo que faço é no sentido de ser mantido o recurso e de-

pois ̂ discutir a questão do^pensamento. Ai da para discutir,-(«om muita

sabedoria o Deputado Fernando Naves veio à tribuna apresent^- es-sa vî .

^fe/a possibilidade de qsoe- o projeto seja discutido do maneira separada —

\ / v - - - ' í ~ t ^&~' f \/cr~y -ÇL-qa^nfiao posso aceitarj l um projeto se y êfc&üsm&ítQp ser- tomado de

sas mãos, , .c^n^r:a---er-m»ía:b&&SL e repassado a outro/^elatorísem/dar satisfa-

ção a ninguém, JLnclusive numa votação extrapauta quarteto—£er convocado^

para esse f im.

Sr. Presidente, «p»-gostaria que fosse respeitada a

í>e que este plenário fizesse cumprir o nosso ^gimento 4 basicamente «o

(Art. 107.



MÁRCIA/EDSON 04/05/92 Ilh44 0/84/2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o Deputo, -

do José Edmar,p€N?a«direito de .resposta.

_ n CIR TORT-.



ANA / EDSON 04/05 11:46 (JOSÉ EDMAR) O - 85/1

O SR. JOSÉ EDMAR (PTR. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi

dente, ûeosfiL deixei bem claro $o Deputado Carlos Alberto que-eJre, muito sa

tenta trocar as coisas. C>ê feaTf>à«-̂ €̂ Ĵ La£î ĵ ie--̂ UjJ âreendendo a um

pedido d e ^ - Exâ_, retiírei da pauta, no fim de novembro, o projeto da/dni.-

versidade paraj^discutirmos conjuntamente porque {&• sua idéia de/Universidade

íies-sân^e—e /extremamente utifeueb.necessaria a Brasília ei

aquietei de— um— dí-pe-aHfre— de vot-a-r --naquel

mente» ao seu pedido, e— pê b-ir-ej-, elgora, através de uma manobra, querer por

Jl/Y^

es/6e projeto (£8 votação antes dos projtrpfeds que o antecedem, realmente^/ não

corno.

eixa^claro ^/ meu apoio a jütiiversidade (ífeerta,

Ç)
(pode ser perfeitarnej/te um Departameíto dentro da Universidade de Bras

lia e nunca -feer»—a votação p^eoedida-mü—antec.tpaéa antes dos f pró jetos

tia-_LTn i VP v a i d a d p B a j U l g - l J J t n_-g^rrtFrr^3 . D Q i X O

bem claro porque as manobras usadas dentro da Comissão não podem existir

A
nesta Casa, w respeito a cada parlamentar deve existir, como tive d respei-

^_r__—^J2^- f\
to a süá& idéia/e qt*@^parabenizo, miero consagrar Brasilia Ciai a^Universida-

de d^berta om Bpasll-ia mas q<e^,_v. Exâ . entenda çage o pedido que me... fez e ago

rã tenha a humildade de aceitar que possamos discutir conjuntamente, pré1 -

m i ando a cidade cLé modo mais amplo possível.
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f1
O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -Jdiireito de resposta

<* W/^ATVS

Y <ào Deputados Carlos Alberto.

O SR. CARLOS ALBERTO (PPS. Sem revisão do orador.) - ...



NEY/EDSON 4.5.92 Ilh48m (CARLOS ALBERTO) O - 86.1

O SR. CARLOS ALBERTo|(PPS. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-

te, apenas par-a um esclarecimento.

Na minha memór-ia está apenas registrados que os projetos relaciona-

>j^
e/ vot

rados as colegas.,,© todos /aug3n?»s— que apresentaram projetos de universidades
i / "̂  V_____— ~ J

presenciais, no sentido de que assumamos es/fje projeto como

-
á fiz essa proposta ao nobre Deputado José Edmar, effaço a todos,

dos com a questão da terra não fosse/ votados naquele período, ipeã^s tenho procu-

pois não me preocupa o projeto aprovado pelo Deputado Carlos Alberto, preocupa-

me Vo efeito da nossa ação parlamentar, fião me preocupa o^lei no papel, preocupa

me QUÊ» seja criada e implantada a universidade(|//êm segundo lugar1 ha uma incom-

- • , ( ) • + < < • • « * ,preensao. eqya$, &c>££ tos projetos de universidades/ ou qualquer projeto que te-

nha entrado antes do meu, dado que não pedi prioridade, não pedi urgência -

aliás é ixoi hábito meu, não peço urgência para nenhum projeto meu, pois a socie-

dde deve debater «̂  esse projeto está seguindo $ seu ritmo normal: Os projetos

que entraram antes serão examinados e votados antes,, então ha algum tipo de in-

compreensão â Hâ̂ ., ~p«4̂ U não estou passando,« meu prüfepjbo na frente de nenhum ou

tro|/(_ém terceiro lugar cabe uma informação. / Sr. Presidente, V.Exa. ctaaássBa como

professor- da Universidade de Brasília lembra-se que o Reitor José Carlos Azeve-

do tentou implantar a universidade aberta na UnB. Seria a primeira universidade

Caberta do Brasil, l isso no tempo do autoritarismo. sB .sabem o que aconteceu?
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Sempre, aòodas as experiências de ensino a distancia como os departamentos de

iversidades não vingaram. Sabem por quê? A nossa universidade vive à míngua,

Não é fã Universidade de Brasília, f todas SÉS universidade^ brasileira^. Na hora

L*s~^/
de competir caám-ap; recursos, G-S departamentoo e os cursos tradicioriai-e—vencem



Lilian/Geraldo 4/5 llhSO
(Carlos Alberto) o-87/l

os departamentos, os cursos tradicionais vencem nessa distribuição-p as inici-

ativas de ensino à distância ficam colocadas em segundo plano, £nsino oi distãn

cia ou (diversidade fluberta, como um departamento de uma universidade presencial

com campos universitários, significa liquidar,de saída, a idéia i

da democratização do ensino unversitário, mais uma vez como tem sido liquidado,

||o Brasil, não existe nenhuma universidade aberta funcionando neste Pai s, porque

todas as iniciativas se deram nessa idéia de que pudéssemos criar um departa-

mento dentro de uma universidade existente e(a partir dali. fazê-la vingar,

nhuma vingou, por quê? Então, a idéia é que ela seja autônoma como é a universi-

dade aberta da Inglaterra, Open University, como é a universidade aberta do Ca-

nadá, da Espanha, da Venezuela, do Equador, da Colômbia, (£ssas vingaram, essas

existem. Por isso, nós temos que mantê-las separadas como iniciativa autônoma^

para que possafexistir, û i, quero dizer o Ŝ fluMÕÍ&J NGU> QMM/O Âtit-

seja o projeto do Deputado Carlos Alberto, eu quero que seja o projeto de to-

dos os Deputados, particularmente daqueles que também estão preocupados com o

ensino universitário, com a educação em geral, porque todos nos

. sairemos ganhando. Agora, se transformarmos a votação desse projeto num pro-

cesso de vaidades, num processo que não contemple interesses maiores da socieda-
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de, ai todos nos sairemos perdendo e sairá perdendo, mais uma vez,

esse povo 4irabalhaé<;



Clarice / Geraldo Ilh52 04.05 SÓ 88.1

(Carlos Alberto)

trabalhador, essa maioria de pobres, de miseráveis, que não conseguem

progredir na vida porque não lhes damos a possibilidade básica da edu-

cação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Não ha-

vendo mais oradores inscritos para a discussão...

O MANOEL ANDRADE - Sr. Presidente, gostaria de

usar da palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Cora a

palavra o Deputado Manoel Andrade^para uma questão de ordem.

O SR, MANOEL ANDRADE (PTR. Sem revisão do ora-

dor.) - Sr. Presidente, gostaria de saber se a Mesa reafirma o seu pa-

recer no requerimento inicial, porque não foi ouvida a Mesa primeiramen-

te.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Piá um

• requerimento dirigido ao Plenário, o Plenário é soberano, a Mesa não



88.2

deve se manifestar, nem pode, quando o Plenário e que esta instado a

se manifestar.

Em votação.

Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo "sim1

estarão aprovando o Requerimento n2 688, os que se pronunciarem pelo

~ \fc"não'jatarão rejeitandovM^-

Convido o Sr. Secretário a proceder à chamada

dos Srs. Deputados.



FRANCÊSKA/GERALDO 11:54 04/05/92 O - 89/2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O Requerimento N2 688

está rejeitado por 9 votos "não11, 6 votos "sim", 3 abstenções,
A

Solicito ao Sr. Secretário que proceda a leitura do 5^ item

da urdem do i)ía.

05) - Discussão e votação do Requerimento n* 534, de 1992 ,

que "Solicita a tramitação em Regime de Urgência para o Projeto de

Lei nfi 302, de 1991, que 'Torna obrigatório a distribuição de bolsas

de estudo a Rede de Ensino Privado do DF e dá outras providências",

de autoria do Deputado Padre Jonas.

Autor: Deputado Padre Jonas

S/Ivi
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Era dis-

cussão o requerimento de urgência.

Com a palavra o Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PTR. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, nobres Deputados, se antes o que me levou a propor este

projeto de lei era razoáveli quando meses atrás os colégios particula-

res cobravam uma taxa razoavelmente suportável, com o passar dos meses^

com o arrocho salarial e com o arrocho das cobranças altíssimas nos

colégios, gostaria que os nobres companheiros refletissem a razão de

ser desse nosso projeto^ urna vez que o próprio Cirnpro, não obstante

estarmos ainda em possivel votação» reconheceu, nesse projeto, a sua

validade e já está dando desconto especial para facilitar as próprias

bolsas de estudo, urna vez que urna família tenha dois, três, quatro

filhos. Portanto, eu solicitaria dos nobres companheiros a possibili-

dade de olhar» com visão social, a crise passa o nosso estu-

dante e suas famlias.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a

palavra o Deputado Wasny de Roure .

S/Katia



KATIA/GERALDO 04/05/92 11:58 0-91.1

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador)-

Sr. Presidente>/Srs!Deputados, jftaturalmente o

requerimento do Deputado Padre Jonas é preocupante,

não somente no seu mérito, como também no próprio projeto. A visão que

temos do ensino particular, é que ele não pode ser priorizado em detri-

mento do ensino público. E hoje há uma grande angústia, sobretudo no

ensino público, com relação à falta de recursos, particularfr\0viu£

em função da queda de repasses que a União vem fazendo ao Distrito Fe-

p
deral. Eu solicitaria ao Deputado Padre Jonas que retirasse esse requ£

v——
rimento, porque J2X£- . atropela e neste momento vem dificul

tar ainda mais a imagem desta Casa, no tratamento da questão de bolsas

de estudo. Eu acredito que poderia ser tratado no parecer do projeto,

y& qualVquero deixar bem claroYcyíiJlii í̂oí contrário, pela minha visão

de ensino público. Agora, pediria para que $jtí& não causássemos uma

dimensão traumática nesta Casa, como causou recentemente em função da

questão orçamentária.jH^S^CDeputados estariam distribuindo bolsas»/

\&b sinal, só recebi pedidos através de telefonemas, mas em momento

nenhum foi contemplado. n/a nossa Comissão de Economia, foi

v̂U>U44t̂ /̂ . í > n
^— ^s- \ £> ~&^~

discutido Oque haveria cotas para Deputados. tíolicito V.Exa. que
s

retire esse requerimento e permita que o projeto tenha o seu curso nor-

mal .

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a

palavra o Deputado Carlos Alberto . . . _._.„



LÚCIA/M. STEIN 12:00 04/05/92 Carlos Alberto O - 92/1

O SR. CARLOS ALBERTO (PPS. Sem revisão do orador) - Sr.

Presidente, caros colegas, no início do ano,estivemos diante daquela ques-

tão da bolsa de estudo em que acabei sendo protagonista,não da forma que

B ,
desejava, mas,pelo menos, uma coisa eu quis deixar bastante ciai/: ha uma

tradição entre nós, Deputados, de distribuirmos bené,&es para partes da so-

ciedade. Se inventassem um sistema em que todos os alunos da rede privada

pudessem receber bolsa de estudo, para que pudessem estudar gratuitamente,

não tenham dúvida de que eu apoiaria»porque isto significaria a democratiza

cão do ensino. Agora, o que acontece, o que tem sido a tradição? Os recur-

/"
sós são absolutamente limitados, pequenos. Então, atende/ a meia-duzia de

alunos. É isso que tem acontecido. E vamos, então, falar a verdade. Por

exemplo: o critério é que os Deputados distribuam. '" \ para os

seus parentes, para os seus amigos, para os seus cabos eleitorais e . por

que? Porque são tão poucas as bolsas que tem que haver algum critério.

é a vezYque . ..- •• . aquele que efetivamente necessita acaba se ben£

ficiando4 igr não resolve o problema da educação, da democratização da educa

Y ,çao. Essa e a questão central. Vejam só: aqui.no Distrito Federal,temos

uma das melhores redes públicas de ensino, mas que também tem deficiên-

cias. Por que não fazemos um pacto fundamental j em um pais em crise, de quan

do formos votar o orçamento de 1993, possamos, dentro das verbas...
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. . . jaaffi--Pa±Tr~em crFsBi—de quando Toamos votar1 u orgaiiiejrbo~de-4^&&7-^te6--^

p^opamoa. dente»-—ao v&e&as limitadas, privilegiar a educação, voltan-

do os recursos para a rede publica, para que o menino Ia de Samambaia,

de Águas Claras, o menino da família pobre'

-• possa ter garantida a sala de aula. com professor, com material,

com alimentação, com tudo que ele precisa, porque só a rede pública

garante isso.

Agora, ha uma falsa ilusão de que a rede privada forne-

ce a melhor educação. Os professores da rede privada não são tão bem pa-

gos assim não. Esta certo? Essa é uma falsa ilusão. Os nossos profes-

sores da rede publica estão muito mal pagos, mas os da rede privada

não estão melhor pagos do que os da rede pública. Ora, é a mesma ques-

tão. Quem dá aula, quem se relaciona com o aluno é o professor. Se ele

esta dignificado na sua profissão, na sua carreira, no seu salário, o

aluno será bem atendido.

Então, eu realmente, em primeiro lugar, Deputado Padre

Jonas, eu não votaria na tramitação em regime de urgência de uma maté-

ria dessas. Não acho que ela seja prioritária. Em segundo lugartf.se'

ela for trazida a plenário, quero antecipar o meu voto: sou contra um

projeto de distribuição de bolsa de estudo para a rede privada ...



GILWANIA/Mã STEIN 04/05 12:04 O 94.1

CARLOS ALBERTO

de ensino. Votarei contra.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra o Deputado padre Jonas.

O S'R. PADRE JONAS (PRN. Sem revisão do orador. )-

Sr. Presidente, Srs. Deputados, não resta a menor dúvidayque esse argumento

^^O&XMV / ^ ^ ,
e açaíB/polemico, dado a sua aplicação, uma vez que .lamentavelmente, essa Qua-

lidade de ensino jp-a**» caminhos «postos. Entendo perfeitamente a posição do
> y

jfrv**- /
nobre Deputado Wasny de Roure,íjef«r realmente não é o caso de ser tratado^ em re-

gime de urgência a matéria, dado que não levaria a uma solução horizontal da

ô .^•y
questão. i fem profundidade, essa questãoYe tratada com dignidade também no

Senado F e d e r a l p o r Deputados Federais, porque> da mesma formai o vicio esta Ia,

. hJu
na tradição. Sabemos queT"~Ste bolsas de estudo distribuídas - fossem condensa-

das nos seus valores totais e colocadas a aplicacooi^do ensino, teriamos uma ma-

neira de controlar o resultado desse próprio ensino. Se não me engano, essa é

a proposta, -" do nobre Deputado Carlos Alberto. E continua^ sendo, lamentavelmen-

t\** *

te, essas bolsas de estudo.: exíguas, quanto ao número e a/I -•

6ontinuam sendo um material aub-reprcTolo. Seria.JístíSifâ^g^ até desmascada-

mente eleitoreira^fta mau de Depuladub Fedeí'ais~e—San^dnrps, . .

nri o n e-?-
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continua o Sr. Padre Jonas.

nas mãos de Deputados Federais.

<fe Senadores •£/ Govennadores.

Portanto, a giro r«mqjitjj»1? não é votando com urgência que eli

P
minaríamos o mal pela raiz. ífer̂ ã̂ P̂ , conclamar i a #os Deputados que

revissey UM» linha mais profunda^^, plante daquilo que foi colocado,

daquilo que entendo que que é razoável, daquilo que é oportuno tra-

tarmos aqui, eíílãEL, Sr. Presidente, retiro a tramitação em regime de

urgência, e, no segundo momento^ trataremos com mait%..,-. não ova-a i veia—•

qvifí Rqrin mni tn ..ppuAr>3.—mn« cxam iitiaci plenitude mais fecunda /Já maté-

ria. Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Concedo a palavra ao

Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PTR. Sem revisão do orador)~Sr. Pre-

sidente, eu gostaria de solicitar a retirada do requerimentç, porque

já está havendo um estudo pelo GEAP, para viabilizar o assentamento

do pessoal constante do projeto que solicita o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)= Esta Presidência

acata e está retirado da pauta a tramitação, em regime de urgência,

do Projeto de lei n^ 339.

Com a palavra o Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANCO NAVES*- Sr. Presidente, gostaria de solicitar

que, nos termos regimentais, fosse/votada/a/redação^ final/ dos projetos

aprovados i em segundo turno, uma vez que não tiveram emendas no segun-

^ Affex/t/ig/AM, [

do turnOg^ia mesma sessão, conforme determina o Regimento.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Presidência defere e

f ~ ~ Afr j
colocara em discussão e votação a redação final J&e—projetos de lei ngs 016,

188 e 059.

Convido o Deputado José Ornellas a tomar assento à Mesa e proceder

à leitura da Redação Final ao Projeto de Lei ne 016.

O SR. FERNANDO NAVES - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. FERNANDO NAVES (PTR. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente

solicito a dispensa da leitura, tendo em vista que não houve emendas de segundo

turno.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Presidência defere e co

locará em votação a redação final ao Projeto de Lei n9 016.

Em votação.

Os Srs. Deputados que estiverem de acordoj/ permaneçam como estão.

Aprovado.

0 < . _

Solicito ao Sr.Secretário que proceda à leituraYdo Projeto de Lei

ne 188, de 1991, que "Dá nova redação ao Art. 2^ da Lei n^ 092, de 02 de abril

de 1990.
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O SR. FERNANDO NAVES - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. FERNANDO NAVES (PTR. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente,

solicito a dispensa da leitura da redação final.pelos mesmos motivos.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Mesa acata e defere a

solicitação de V.Exa.

Em votação.

Os Srs. Deputados que estiverem de acordo com a redação final ao

Projeto de Lei ne 188 permaneçam como estão.

Aprovado.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura da redação final

do Projeto de Lei n^ 059, de 1991, que "Autoriza o governo do Distrito Fede -

ral a tomar medidas para o'funcionamento de cursos .Técnicos-.Profissionalizantes

de nível médio no âmbito do Distrito Federal."

S/CLARA
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-Sr. Presidente, solicito

a dispensa da leitura da redação final do Projeto de Lei n5 059/91,

pelos motivos já referidos.

O SR. PRESIDENTE ( Salviano Guimarães)- A Mesa

acata a solicitação de V. Exa. e defere o pedido.

Em votação.

Os Srs. Deputados que estiverem de acordo com a

redação final do Projeto de Lei n2 059/917 permaneçam como estão.

Está aprovado.

Ha expediente sobre a mesa.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitu-

ra do mesmo.
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( O Sr. Secretário procede à leitura do seguinte:)

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
/ -r

PROJETO tJE Uri NS

(Das D&putadas GERALDO MABELA & EURJPEDE8 CAMARGO)

ESTABELECE OBRIGATORIEDADE DA EXISTÊNCIA
DE CLÁUSULA DE RETROVENDA NA ALIENAÇãO
DE LOTES E PROJEÇÕES DO DISTRITO FEDERAL
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Legislativa do D i s t r i t o t- e; cl e r ai Decreta:!

Ar t.. Ifâ •- A ai i e n a ç S o cie lote» e projeções»
P e? r t «2 n c em t e» «AO D i s t r i t o Federal, será o? f et u a d a mediante m
existéíncra de cláusula de retroveitda r -Picando o adquirente
sujeito a e d i f i c ar no p r a E o de 24 (v in te e quatro) m e «i e s..

Ar t « ;.í°. •••• £31 a lei entra em vigor na data de s» u a
publ i c a c a o..

A r t » 3 S Revogam-se a» d i spos i çoes em contrár io»

JUSTXFICACKO

A r et r o venda é uma cláusula prevista no cód igo
c i v i l / para os contratos de compra e venda r onde u vendedor
pode reservar -se o d i re i t o de recobrar, em certo prasío o
i m ó v e l q u e v e n d e u ..

O P i" o J e t o e m t e l a >• a o d e f i n i f o b r i g -a t o r i e d a d e d a
r et r o venda y pretende f a s e r com que o D i st r i to Federal possa
retomar a projeção ou lote vendido e não construído no prazo
de 02 <do is) -anos..

Esta é uma i n i c i a t i v a que v isa evitar a especulação
i m o h i l i á r i a e g a r a n t i r o o r d e n a m e n t o d o c. r e s c i m e n t o c l a »
áreas urbanas ,.

C a b e s a l i e n t a r q u e vá t u a l m e n t e é p r a x e a d m i n i s t. r a i: i v ;a
cia TIERRACAP incluir a cláusula ri e r et r o venda nos contratos
de ai i e n ação»

'ia m b é m,, devemos l e m b r 'ar que a Lei n& 81/89,. a pró v adi*
pelo Serrado Federal y ref let indo as mesmas preocupa ç S e s
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(estabeleceu -a o b r i g a t o r i e d a d e d m cláusula cie
r® t r o venci?* na a l i enação da» projeções © lotei" doados aox
D i s t r i t o Federal y pela U n i ã o , na forma cia Lei ntí 7 «897/89,.

En t re t an to , como não existe a o b r i g a t o r i e d a d e da
incluí»ã 'o desta c láusu la , em iodai» ai» v*l i enaçoeisr m 'l E R R A C A P
e o Governo do D i s t r i t o Federal , <* qualquer momento podem
a b r i r mão desta p r e r r o g a t i v a » como ocorreu no l e i l ã o do d i a
08 de a b r i l de 1.993,. o r g a n i z a d o para a l i ena i ' uma Projeção
do Setor C o m e r c i a l Sul, d e s t i n a d o à construçSo de um
l'£d i f íc i o-Garagem.

S a l a d a s S e s s o e is, de dc> 1992,

P a r t i d o
D amputado

P ar t: i chá do»

CMARGQ
D i i â t r i t ai
f r abai h adore si
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(3 A B l N E T E D E P U T A C) O AR O L D O S A T A K E

PROJETO DE LEI NQ DE Í992
DO DEPUTADO AROLDO SATAKE

TORNA OBRIGATÓRIO A COLOCAÇÃO DE
BALANÇAS à DISPOSICSO DO CONSUMIDOR
NOS ESTABELECIMENTOS QUE ESPECIFICA
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

A i" t „ í Í3 •••• T o cl o s os m e r c: a ei o s e s u p e r m e r c: a <:l o s e s t a b e l e c: i d o s n o
D i s i: i" i t: o F e d e r a l e a C e n t r a i s cl e Aba s 1: e c: i m c? n t o cl o

D i s i: r i t: o Federal S/A •••• CE AS A/DF, deverão colocar à d i s-
P o s i ç: a c; d o c: o n s u m i d o r b a 'l a n ç a d e p r e c: i s a o ,. p a r a c o n f e r ê n c: i a
do peso das mercadorias adquiridas no respectivo estabeleci--
ment o,

Ari:,, 29 •••• A conferência do peso de que trata o artigo
anterior,, deverá ser efetuada pelo p r ó p r i o

c o n s u m i d o r , s e a s; s i m o d e s e j a r „

A r t „ 39 •••• O P o ei e r E x e c: u t: i voy no prazo de 60 í sessenta)
cl l a s y b a i x a r á a í: o p i" o p r i o r e <;i u l a ni e n t a n d o o i;> c r i ••••

ter i os de fiscalização e penalidades para o d esc: um p r i ment o
d o s p i" e c: e i í: c? s cl e s t a l... e i „

Ar t „ 49 •••• Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação/ revogadas as disposições em

c: o n 11'1 á r i o „
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JUSTIFICAÇÃO

Nos termos do i n c i s o U cio 'artigo 2.4,. d vá
Constituirão F" e d era l K compete à União, aos Estados íí ao
D i s t: r i t o F e d e r a l legislai" c: o n c: o r r e n t e m e n t e s o b r e p r o d u <;: m o e
consumo,,

O c ó d i g o de defesa do consumidor editado através
da Lei n9 8078 de li de setembro de 199©, apesar cie ser um
d i p l o m -a 1 e g a l c: o m a m a i K c: o m p '.l e t a a t u a l i d a d e, c: o n t é m -a l g u n s
P i" e c e i t o s q u e n a o f i c: a r m m p e r f e i t a m e n t e a p a n h a d o s e m t e r m o s
de 'atualização prática <••: que venha realmente preservar o
i n t e r e s s e d o c: o n s u m i d o r „

A p r e s e n t e p r o p o s i ç: a o v i s a p r o p o r c: i o n a r o
e q u i l í b r i o e a harmonia entre o empresário <••: o consumidor
pois, nos termos da Lei n9 8070, ficou o empresário obrigado
a d i s c: r i m i n a r d e t a l h a d a m e n te as i n f o r m a c o e s n e c e s s á r ia s
quando da oferta dos produtos, no entanto ao consumidor não
foi dado condições de averiguação quanto ao peso das
m e i" c a d o r i a s c: o m p r a d a s „

Sala cias Sessões

Deputado ARQLDQ SATAKE
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DO DEPUTADO JORGE CAUHY

PROJETO DE LEI No. 92.

autor-- DEPUTADO JORGE CAUHY

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
implantação de caixas especiais para atendimento ao Idoso
pelas Concessionárias de Serviços Públicos do Distrito
Federal e dá outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito
Federal decretas

Art. ío. O Governo do Distrito Federal dotará as
dependências das concessionárias de serviços públicos de
Caixas Especiais para o atendimento de pessoas idosas.

Art, 2o. - As concessionárias
orçamentários necessários à
especificados no Artigo anterior;

destinarão os
implantação dos

recursos
Ca i xá s
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Art. 3o. s o descumpr i atento desta Lei constitui crime
de responsabilidade, independentemente da aplicação das
medidas administrativas cabiVeis.

Art. 4o. - Esta Lei entra em vigor na, data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrario.

JUSTIFICAÇÃO

Nada tão srati ficante para o Legislador
do que poder criar mecanismos de amparo e proteção à
velhice. Gratifícante, porque é a oportunidade de podermos
fazer por aqueles que Já fizeram tanto, e que ainda teriam o
ânimo e a vontade de fazer.

E prudente, também, é legislar em
favor do idoso. Prudente simfpor que uma das poucas
inevitabiI idade da vida. Um dia, querendo Deus, seremos
todos Idosos, salvo por fatalidades ou acidentes. Nesse dia,
seremos nos os beneficiários da nossa legislação em prol dos
Idosos. E além de tudo, não é difícil essa legislação. Ela
é pouco onerosa, ela é pouco exigente,ela é simples.
Legislar pelo Idoso é simplesmente cobrar da sociedade o
zelo e o amor aos mais velhos, á estabelecer regras
práticas para fazer prevalecer o sentimento que todos nos -
como cidadãos e como sociedade - temos pelos nossos antigos
" o do amor, do respeito, da deferência.

A aprovação deste Projeto de Lei, tão
franciscanamente simples, nada custará à comunidade, e
valerá por demais aos Idosos, merecedores de toda a nossa
atenção.

Sala das Sessões, de de 1992.
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S e r1! h o r P r e s i d e s < í: e

Requeremos a V G s s «t L x c: e 'i i n c: i a •••• :.QB t e rmo» do a r t „ 108,
i P >::: ; i;;. o X UI ., ;:: u ni b ; n a c' ;•; c: o m o a r t „ l;: 4 , c! o '9. e y l >••< e 'i t •:::- T. n t e r p. o •" •::•
Caivivurvíi !... e •:•: s l H t i v a - u, r gene i a na t r a m i t: ;••. ç: a o ^c:. Pi" cs j et o de Lei
n y b 9 7 / 9 2 y de 3. u t o r i <•;.. <:'o Execut i v c; ;...;; c a'i ,. que ''' A-':. t ei''a o ai-'t i g o
;:.<::.;íf ::ia Lei r. iv. 06 , c; e 29 ;:;e dezembro -os : :i. 9 G B e ;:iá o u t r v:., s
'P ;•" í.:- v ei e n >" • a ••;;. „ ' '

*

J o ST .T f i e <S>T i v A

pef^(-t\v ft

O
o

, e
- &£/f>r



0.97.9

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

REQUERIMENTO No DE 1992

Autoress Deputado JOSÉ EDMAR
Deputado MAURILIO SILVA

Senhor Presidente

Nos termos do artigo 68, do Regimento Interno da Câmara
Legislativa, solicitamos de Vossa Excelência, seja realizada
Sessão Solene no dia 5 de junho de 1992, no auditório da
Administração Regional de Taguatinga, em homenagem ao 34o
aniversário daquela cidade.

JUSTIFICAÇÃO

A cidade Satélite de Taguatinga completa dia 5 de junho
de 1992, mais um aniversário.

Dada a relevância dessa cidade no contexto, do
Distrito Federal e região geoeconômica, propomos, com muita honra
a realização de Sessão solene, numa homenagem da Câmara
legislativa à comunidade local.

Sala das SessQes, em de de 1992.

Depu

Deputado MADRILID SILVA
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DO DEPUTADO FERNANDO NAVES

REQUERIMENTO N« /92

Autor : Deputado FERNANDO NAVES - PTR

Assunto : Requer tramitação em conjunto dos Projetos de

Lei nas 345 e 258/92

Excelentíssimo Senhor

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

De conformidade com os artigos 128, 129 com-

binado com o art. 105, inciso V do Regimento Interno desta

Casa, requeiro a Vossa Excelência, tramitação em conjunto

dos Projetos de Lei n2s 345 e 258/92, por versarem sobre

matérias idênticas.

.Sala das Sessões, em de de 1992

Deputado\FmjMANpO NAVES - P T R
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INDICAÇÃO: /92

AUTOR s DEPUTADO MANOEL DE ANDRADE

PARTIDOS P a r t i d o Trabalh is ta Renovador - PTR

ASSUNTOS A s f a 11 a m e n t o d e Q u a d v a s e m B a m a m b a i a,

S e n h o r P r e s i d e n t ts

C o m -P u rui a me n t o no q u e d ispõe- ; o A r t i g o 10'3 do

Reg imen to Interno d e* t m Câmara, proponho o e n v i o cie

SUGEEZSTTSíO -ao Senhor Governador, no sent ido de: promover a

asfaltamento das Quadras 405 e 412 e das Quadra*;; 6$)Q) f bem como a

c: o n l c: u sã o do a s f ai t ame n t o das Quadras 410 c-: 414 da S H'.t S de

Samamtaa i x. „

S S T I F I C A C S K O

T e m s i d o -f r e <••<, e n t: e s o s a p e l o s d a q u e l a s c: o n; u n i ú a d e s „

no s e n t i d o de ser p r o m o v i d o o VA s f ai t ament o das quadras

r et r o m e n c: i onadas ., i: e n ei o em v i s t a os tiver i os t r vAn st orno s c: a u s a cio s á.

população, em (época cie c: h u vá v com a lama e, e ir: época cie seca, com

a p o e i r a v ocas i as i onando graves reflexos na área cie saúde, com o

surto de doenças ;•• es P i rat ó r i as e x na ar e VA cie t ranspor te , iram

d i f i c: u l d a d e s p a r a o t r á f e g o d e v e i <::. u l o s n a q u ele s l o c: vj. i s ,.

A l é m d i s s o , ;~. á a i n d a o r i s c o cie o c o r r ê n c i a .J./:

surtos e p i d ê m i c o s corno a dengue e VA t é mesmo VA c: ò l era, provocados

com o em poc v* me n t o cie -Água nas ruas cias quadras ind icadas , .

D i -ante do exposto, espero contar com o VA pó i ament o

dos nobres pares cies t a Casa e com o acatamento necessár io da
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y) r e v» e vi t e proposição i»or parte do Senhor Governador, levando em

conta o seu. relevante interesse socia l . .

Sala das Sessões, em 13 r as í l i v* „ em de atar i l de l ,,992

.li;;;:- IP- „„
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INDICAÇSO=_

AUTOR s DEPUTADO MANOEL DE ANDRADE

PARTIDOS Part ido Trabalhista Renovador - PTR

ASSUNTOS Transformação do Centro de Ensino de 1S Grau et m Centro

Educacional da V i l a Planalto.

Senhor Presidente,

Com base no Artigo 10?5 cio Regimento Interno desta

Câmara Legislativa? encaminho à iH«s--ssi.s-». O i r™ «ar-te o>r-«ii

SUGESTÃO -ao Senhor Governador do Distrito Federa'!, no

sentida da transformação do Centro de Ensino de 19 Grau em Centro

Ed uc ac i on a l d a V i l a P l an a 11 a»

A política educacional do Governo Joaquim Roriu tem

registrado avanços consideráveis, notadamente no que se relaciona

com o esforço de universalização do ensino fundamental.

Na verdade, sob tal aspecto, VA Vila Planalto é

assinalada como um núcleo ••- alvo na lirtha desse órgão

gover nament ai, em t ermos s i <3n i f i c a t i vos ,.

O funcionamento de Centro de Ensino de 1Q Grau, em

t a l l o c: a l ida d e, c o r robô r a VA a s s e r t i v a c. o n s t a n te do desenvolvi m e n t o

•alcançado a esse nível..

Ocorre que a demanda de -alunos egressos dessa faixa

justifica <n oportunidade de ser o referido conjunto escolar



0.98.05

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

2

transformado e» m Centro Educacional - propi c iador do ensino da 23

(3rau«

Com tal medida, os iseus beneficiários poderão

contar com o ensejo de prosseguimento de seus estudos regulares,

em -atividades diurnas e noturnas, sem mais o seu deslocamento

oneroso para o Plano Piloto»

Destarter fico na expectativa de 'aprovação desta

Indicac&Ox de parte dos meus ilustres pares desta Augusta Câmara

Legislat i vá.

Sala das Sessões, em Brasília, em de abril de i. .992

AÂ
D«8MP « MAAMOEL- O E ANDRADE

JBC/vlll
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GABINETE DO DEPUTADO JORGE CAUHY

INDICAÇÃOa No. /92.

AUTOR: DEPUTADO JORGE CAUHY
PARTIDO: PL

ASSUNTOS Sugere a instalação de Posto de Serviços ou
Agência do BRB - Banco de Brasília — no Setor de Diversões
Sul.

A Câmara Legislativa do Distrito
Federal, nos termos do Artigo 105 de seu Regimento, sugere
a instalação de Agenciei ou Posto de Serviços no Setor «.lê
Diversões Sul - SOS - preferencialmente nos Edi-fícios
Baracat, CON1C ou Eldorado.

JUSTIFICAÇÃO

O Setor de Diversões Sul, conhecido
genérica e popularmente como CONXC, nome de um dos
conjuntos comerciais ali existentes, t ei» sido, ao longo t!e
vinte anos quase, uma área problemática. Devido à rigidez de
zoneamentoT houve época (fio que apenas empresas de diversões
ali conseguiam se instalar. Bares, teatros, restaurantes,
cinemas, boates, casas üe shows, etc... eram a grande
clientela do Setor. Entranto, a realidade sóc io-econítmi ca
•Foi lentamente modificando este cenários com o avultar da
crise econômica, cada vez menor é o número de empresas
dedicadas a diversões. Cinemas foram fechados, e suas áreas
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utilizadas como templos religiosos. Bares e boates -foram
substituídas por comércio e profissionais liberais.
Lentamente, o SDS vai se transforraando em um conjunto
comerei air com grande número de usuários, que se estima
serem hoje mais de 2.

Desta forma, é importante que o fcstado
auxilie aquela coumnida.de trabalhadora, valorizando o Setor
e dotando-o de condições de operac i ortal idade plenas. Entre
os pressupostos básicos para tal operacionalidade está, sem
duvida, a existência de uma agencia bancária. Sem isso, a
perda de tempo útil e as dificuldades são aumentadas,
penalizando todo um grupo de contribuintes que, atendidos,
darão com certeza ao BRB a contrapartida necessária para a
viabilidade econômica da i n i c i a t i v a que ora sugerimos.

Sala das Sessões, de de 1V92.

-sfc>s
JORGE CAUHY
PUTADO DISTRITA
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O SR. FERNANDO NAVES - Sr. Presidente

quanto a ré tirada'do requerimento"?
O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra o Deputado Fernando Naves.

0 SR. FERNANDO NAVES (PTR. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente,Vqüe o ••r^-qu-pr-imcnto retorne à pauta de amanha.
Ct

0" SR. PRESIDENTE i^saiviano Guimarães! - Nau tia uradu
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Não há oradores

inscritos para o Grande Expediente. ,

Convoco os Srs. Deputados para a sessão extraorndinaria a

realizar-se em seguida a esta, com a seguinte Ordem do Dia:

Discussão, em 12 turno, 102 d±a, do Projeto de Lei Orgâ-

nica do Distrito Federal.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão.)
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